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Com alta de 78,83%, batata-inglesa
pressiona inflação de Páscoa

MPT pede R$ 5 milhões de danos morais
para famílias de mortos em Brumadinho
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“Sem reforma, condenamos
nossos filhos e netos”, diz Guedes

Dólar fecha acima de
R$ 3,95, no maior valor

em seis meses

Esporte

São Paulo, quinta-feira, 28 de março de 2019www.jor nalodiasp.com.br
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Comercial
Compra:   3,95
Venda:       3,95

Turismo
Compra:   3,81
Venda:       4,13

Compra:   4,46
Venda:       4,47

Compra: 151,62
Venda:     183,34

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

23º C

18º C

Quinta: Chuvoso
durante o dia e à
noite.

Previsão do Tempo

Osasco-Audax e Sesi Vôlei
Bauru estão nas semifinais

Osasco-Audax (SP) e
Sesi Vôlei Bauru (SP) estão
nas semifinais da Superliga
Cimed feminina de vôlei 18/
19. Na terça-feira (26), a
equipe de Osasco (SP) e o
time bauruense venceram o
terceiro e decisivo jogo do
playoff das quartas de final
contra, respectivamente, Hi-
node Barueri (SP) e Sesc RJ
por 3 sets a 1 com parciais
de 25/22, 25/23, 23/25 e 25/
23, no ginásio José Correa,
em Barueri (SP), e 24/26,
27/25, 25/23 e 25/19, no gi-
násio do Tijuca, no Rio de Ja-
neiro (RJ).                 Página 8

F
ot

o/
 J

oã
o 

P
ir

es

Hooker no ataque contra o Hinode Barueri

Rafa Câmara fecha WSK
Super Master no top-10

entre 90 pilotos
Campeão brasileiro de kart

em 2018, o jovem Rafael Câma-
ra encerrou sua participação no
WSK Super Master neste final de
semana em Sarno, na Itália. O pi-
loto pernambucano atingiu o ob-
jetivo de terminar entre os dez
melhores na classificação final
da categoria OK Júnior, que reu-
niu 90 pilotos em suas quatro
etapas realizadas no primeiro tri-
mestre na Europa.

“Correr no WSK Super Mas-
ter foi uma experiência incrível. O
nível dos pilotos é altíssimo e con-
segui terminar o campeonato na
décima colocação entre mais de
90 pilotos inscritos.          Página 8
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Rafael Câmara

Maceió receberá o
Circuito TRIDAY

Series 2019

Circuito TRIDAY Series 2019

Após o sucesso na abertura
do ano no Riacho Grande (SP),
o Circuito TRIDAY Series fará
sua estreia no Nordeste. No dia
14 de abril, a bela praia de Paju-
çará, em Maceió (AL), receberá
a competição que chegou para
movimentar o triatlo nacional,
com disputas  nas categorias

Sprint - 750m de natação, 20
km de ciclismo e 5 km de cor-
rida - e Olímpico - 1.5km/
40km/10km. Será a primeira
das cinco provas do Campeo-
nato Brasileiro de Sprint e Pa-
ratriathlon, além de valer pela
segunda etapa do campeonato
alagoano.                     Página 8
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O Kartódromo Granja Via-
na será palco de mais uma
grande corrida de endurance
com karts indoor. A prova des-
te final de semana será a 10
Horas São Paulo - Paris, que
terá dezenas de equipes em

Kartódromo Granja Viana
recebe competição de

endurance que dá vaga
para 24 Horas de Paris

busca da vitória em uma dis-
puta cheia de desafios. A to-
mada de tempos está marca-
da para as 9h30 da manhã
deste sábado, enquanto o iní-
cio da corrida será logo de-
pois, às 11h.              Página 8

Presidente do
Irã mobiliza
autoridades
para evitar
inundações

no país
Em meio às inundações

que atingiram 25 das 31 pro-
víncias do Irã, causando 19
mortes, feridos e deslocados,
o governo do presidente Has-
san Rouhani convocou reuni-
ões ao longo da quarta-feira
(27) para anunciar providênci-
as. Segundo as autoridades ira-
nianas, serão investigadas as
causas e mobilizados esforços
para ajudar as vítimas.

Há seis dias, Rouhani fez a
primeira reunião do novo gabi-
nete de ministros. Ele reconhe-
ceu os esforços realizados e en-
fatizou a necessidade de tomar
medidas urgentes para evitar
novos desastres.          Página 3

Temporais
no Peru

provocam
mortes,
feridos e

deslizamentos
de terra

Os fortes temporais que
atinge a costa do Peru desde
setembro intensificaram-se
nos últimos dias, provocando
mortes, desassistidos e um ras-
tro de destruição. Pelo menos
86 pessoas morreram, segun-
do dados oficiais. As chuvas e
avalanches também destruíram
667 casas e 66 pontes desde
então, informou a Defesa Ci-
vil.                              Página 3

A proposta de emenda à
Constituição (PEC) que
reformula o pacto federativo
poderia entrar no Congresso
pelo Senado, tramitando ao
mesmo tempo em que a Câ-
mara dos Deputados discute
a reforma da Previdência, dis-
se  na quarta-feira (27) o mi-
nistro da Economia, Paulo
Guedes. Ele fez a sugestão em
audiência pública na Comissão
de Assuntos Econômicos do
Senado.

“Acho que, da mesma for-
ma que mandamos uma refor-
ma da Previdência para a Câ-
mara dos Deputados, devería-

mos analisar a conveniência de
mandar um pacto federativo
para o Senado. Trata-se de
redesenhar, não é só salvar este
ano, é redesenhar as finanças
públicas do Brasil, corrigindo
esse mal sistêmico do modelo
econômico. Tem que ser des-
centralizado”, disse Guedes di-
ante do presidente do Senado,
Davi Alcolumbre (PDT-AP).

Para o ministro, é preciso
aprovar a reformada da Previ-
dência. “Se não fizermos [a re-
forma], vamos condenar nossos
filhos e netos, por nosso egoís-
mo, nossa incapacidade de fa-
zer um sacrifício.”     Página 4
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Dólar

Em um dia marcado por for-
tes tensões no mercado finan-
ceiro, o dólar fechou no maior
valor em quase seis meses e a
bolsa de valores teve forte que-

da. O dólar comercial encerrou
a quarta-feira (27), vendido a
R$ 3,954, com alta de R$ 0,088
(+2,27%). A divisa está no va-
lor mais alto desde 1º de outu-

bro, quando tinha fechado em
R$ 4,02.

No mercado de ações, o ín-
dice Ibovespa, da B3 (antiga Bol-
sa de Valores de São Paulo), en-
cerrou o dia com queda de
3,57%, aos 91.403 pontos. O ín-
dice teve a maior queda diária
desde 6 de fevereiro (-3,74%) e
fechou no menor nível desde 7
de janeiro.

A volatilidade no mercado fi-
nanceiro ocorre no dia seguinte
à aprovação, pela Câmara dos
Deputados, de proposta de emen-
da à Constituição (PEC) que intro-
duz o orçamento impositivo para
as emendas de bancadas estaduais.
A proposta, que seguiu para o Se-
nado, aumenta a rigidez do Orça-
mento, reduzindo a margem de
manobra do governo para segurar
os gastos públicos.       Página 5
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“Queremos recuperar tempo
perdido”, diz Araújo sobre

relação com EUA

Multas de trânsito podem ser
parceladas em até 12 vezes

no cartão de crédito

Bolsonaro diz que não
tem como atender todos

os parlamentares
Página 7
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Senado aprova limite a
pagamento antecipado em
contratos com o governo
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No segundo dia, mutirão de
emprego atrai fila em São Paulo

O mutirão do emprego atrai,
pelo segundo dia, uma fila de
desempregados no centro de São
Paulo. São oferecidas 6 mil va-
gas em diversas áreas, como
empacotador, balconista, repo-
sitor, atendente, operador de cai-
xa e atendente de telemarketing.

Ontem, no primeiro dia, fo-
ram distribuídas 4,5 mil senhas
para atendimento posterior, que
poderá ser feito até sexta-feira
(29). A fila chegou a lotar o Vale
do Anhangabaú, próximo à pre-
feitura. Hoje, em fila menor, são
atendidos apenas os trabalhado-
res que já retiraram a senha.

Donizete Pereira, 55 anos,
é aposentado, mas o auxílio
recebido não é suficiente para
seu sustento. “Quero uma vaga
dentro do estoque, de ajudan-
te geral. Qualquer vaga estou
aceitando. Estou há três anos
sem emprego. Minha família
me ajuda”, disse.

Também desempregada há
três anos, Verônica Mesquita, 43
anos, obtém renda com trabalho
informal na venda de bombons.
“Eu preciso de uma vaga de meio
período para cuidar do meu ir-
mão autista”, disse. Ela busca
emprego de auxiliar financeira

ou operadora de caixa.
Pedro Franco dos Santos Fi-

lho procura um emprego aos 65
anos. “Sou pintor e, registrado,
estou sem trabalho há um ano.
De lá pra cá, venho fazendo al-
guns bicos. Ainda bem que meu
filho já é casado e não depende
de mim”, disse.

Documentação
Quem já retirou a senha pre-

cisou apresentar hoje a carteira
de identidade, o CPF, a carteira
de trabalho e o currículo impres-
so. Depois de passar pela entre-
vista de pré-seleção, feita pelas

empresas, os candidatos têm
acesso às vagas disponíveis no
Sistema Nacional de Emprego
e podem também emitir pri-
meira ou segunda via da car-
teira de trabalho. Basta apre-
sentar o RG, CPF e uma foto
3x4 atualizada.

Os cargos com mais oportu-
nidades são telemarketing e ope-
rador de loja, com mais de mil
oportunidades cada.

O mutirão, que segue até sex-
ta-feira (29), está sendo organi-
zado pela prefeitura e pelo Sin-
dicato dos Comerciários de São
Paulo. (Agência Brasil)

Prefeitura firma compromisso global
para diminuição do plástico no município

A Prefeitura de São Paulo,
por meio da Autoridade Munici-
pal de Limpeza Urbana
(Amlurb),  aderiu ao Compro-
misso Global da Nova Economia
de Plástico. A autarquia irá atuar
no incentivo e conscientização,
realizando ações, promovendo
grupos de discussão e projetos
com todo setor municipal e a
população para reduzir a utiliza-
ção do plástico na cidade.

O compromisso foi assina-
do pelo prefeito Bruno Covas no
dia 8 de março, oficializando a
participação do município fren-
te ao compromisso. No dia 14
de março, a Fundação Ellen Ma-
cArthur divulgou de maneira iné-
dita a participação da cidade em
seu relatório anual.

Todas estas ações serão co-
ordenadas pela Prefeitura, por
meio da Amlurb, e é esperado
que sejam implementadas gradu-
almente nas secretarias, autar-

quias e principalmente adotada
pela população. Esta iniciativa
busca integrar governo e muni-
cípio, promovendo a conscien-
tização sobre o uso do plástico
em todas as suas formas.

A participação da autarquia
será fundamentada na política
dos 5Rs (Repensar, Recusar,
Reduzir, Reutilizar e Reciclar) e
tem a premissa de diminuir a uti-
lização do plástico no municí-
pio. As principais ações serão
focadas no estímulo a elimina-
ção de embalagens e/ou produ-
tos plásticos problemáticos ou
desnecessários; encorajar mo-
delos de reuso; incentivar o uso
de embalagens plásticas reutili-
záveis, recicláveis ou compos-
táveis; aumentar as taxas de co-
leta, separação, e reciclagem;
facilitar o estabelecimento da
infraestrutura necessária e dos
mecanismos de financiamento
relacionados, principalmente,

apoiar o Projeto de Lei 99/2018,
que proíbe o fornecimento de ca-
nudos confeccionados em mate-
rial plástico nos locais em que o
projeto de lei especifica e outros
projetos da mesma natureza.

A ação na cidade de São Pau-
lo será regida de acordo com a
Lei Federal nº 12.305/10; de
Política de Gestão de Resíduos
de São Paulo (PGIRS) que se
enquadra em seis vertentes: Não
Geração, Redução, Reuso, Re-
ciclagem, Tratamento e Descar-
te Apropriado. É esperado que
até 2025, esta que é considera-
da a primeira fase do compro-
misso, seja cumprida, para que
no futuro o plástico possa ser
considerado um material de fato
reutilizado e/ou eliminado.

Sobre a AMLURB
Desde 2002, entrou em vi-

gor a lei número 13.478, na qual
houve a criação da AMLURB –

Autoridade Municipal de Limpe-
za Urbana, um órgão regulamen-
tador encarregado pela gestão
dos resíduos e limpeza urbana da
cidade de São Paulo.  A autarquia
é vinculada à Secretaria Munici-
pal das Prefeituras Regionais, da
Prefeitura de São Paulo e presta
serviços com o intuito de propor-
cionar melhor qualidade de vida
aos munícipes de São Paulo.  Den-
tre os serviços públicos prestados,
estão a conservação e limpeza dos
bens de uso comum do Municí-
pio, limpeza de áreas públicas em
aberto, varrição e lavagem das vias,
viadutos, praças, túneis e etc; ca-
pinação e roçada do leito de ruas,
coleta de Resíduos Domiciliares
até 200 litros, coleta de Resídu-
os da Construção Civil - RCC
até 50 kg; coleta de Restos de
Móveis e utensílios até 200 li-
tros (Cata Bagulho), coleta de
Resíduos de Serviços de Saúde
e coleta Seletiva (Recicláveis).

Multas de trânsito podem ser parceladas
em até 12 vezes no cartão de crédito
Você sabia que é possível

parcelar as multas de trânsito em
até 12 vezes no cartão de crédi-
to? A iniciativa é uma ação da
Secretaria Municipal de Mobi-
lidade e Transportes (SMT), por
meio do Departamento de Ope-
ração do Sistema Viário (DSV).

A medida facilita a vida dos
munícipes, especialmente aque-
les com débitos pendentes, agi-
lizando a regularização de seus
veículos.

Para realizar o parcelamen-
to, é preciso levar o número do
Renavam do veículo e o cartão
de crédito, além de um docu-
mento pessoal para comprovar a

titularidade do cartão.

Saiba como funciona:
Quais multas não podem

ser parceladas?
As multas inscritas em dívi-

da ativa e os pagamentos inscri-
tos em cobrança administrativa,
além das infrações cometidas
com veículos de outros Estados
ou anotadas por órgãos que não
permitam o parcelamento ou o
pagamento com cartão.

A partir de quando posso
regularizar a situação do meu
veículo?

A documentação pode ser
regularizada logo após a com-

pensação bancária e baixa das
respectivas multas.

Em quantas vezes as mul-
tas podem ser parceladas?

As multas podem ser divididas
em até 12 vezes no cartão de cré-
dito. Pode haver cobrança de ju-
ros pelas empresas de cartão.

Quais bandeiras de cartão
são aceitas?

Mastercard, Visa e Elo.
Onde posso efetuar esses

serviços?
Departamento de Transpor-

tes Públicos (DTP): Rua Joa-
quim Carlos, 655, Centro

DSV
- Centro: Avenida do Estado,

nº 900 - Bom Retiro
- Zona Leste: Shopping

Aricanduva - Avenida Arican-
duva, nº 5.555 (em fase de
testes)

- Zona Sul: Shopping Fiesta
- Av. Guarapiranga, nº 752 (em
fase de testes)

Subprefeituras
- Subprefeitura Santana/Tu-

curuvi: Avenida Tucuruvi, 808,
Tucuruvi, Zona Norte;

- Subprefeitura Aricanduva:
Rua Atucuri, 699, Vila Carrão,
Zona Leste;

- Subprefeitura M’ Boi Mi-
rim: Av. Guarapiranga, 1.695,
Parque Alves de Lima, Zona Sul.

Frota de vans do serviço
Atende+ ganha veículos novos

O prefeito de São Paulo,
Bruno Covas, e os secretários
Edson Caram (Mobilidade e
Transportes) e Cid Torquato
(Pessoa com Deficiência), além
do presidente da SPTrans, Paulo
Cézar Shingai, e do presidente
voluntário do Conselho de Ad-
ministração da Associação de
Assistência à Criança Deficien-
te (AACD), Marcelo Felipe
Kheirallah, visitaram na quarta-
feira (27) o Lar Escola São Fran-
cisco, da AACD, na Zona Sul. Na
ocasião, foram entregues mais
três vans novas para o Atende+.

Segundo o prefeito Bruno
Covas, o serviço tem altos índi-
ces de aprovação. “Mais de 9 mil
pessoas são beneficiadas pelo
Atende +. São 450 veículos, dos
quais 62 nós acrescentamos já
na nossa gestão”, destacou.

O Serviço Atende+ registra
ampliação no número de atendi-
mentos desde 2016, passando de
8.733 naquele ano para 9.059
em 2018. O número de veículos
que compõem a frota do servi-
ço também aumentou, indo de
388 em 2016 para 440 no ano
passado. Há, atualmente, 450
unidades cadastradas no sistema.
Os veículos novos incorporados
à frota, atualmente, são equipa-
dos com ar-condicionado.

Além disso, a  SPTrans  de-

senvolveu uma nova configura-
ção para os veículos do
Atende+.  A versão anterior aten-
dia exclusivamente às pessoas
com deficiência física severa. Os
novos modelos possibilitam
transportar , além das pessoas
com deficiência física e compro-
metimento severo da mobilida-
de, autistas e surdocegos.

“Desde sua implementação
em 1996 o serviço abre cami-
nhos, supera barreiras e cria
condições seguras para oferecer
a inclusão social”, disse o secre-
tário de Mobilidade e Transpor-
tes, Edson Caram.

O novo modelo “combinado”
possibilita o melhor aproveita-
mento do veículo, contribui para
a melhoria da logística de aten-
dimento e oferece maior con-
forto e segurança aos usuários e
seus acompanhantes.

Estes veículos contam com
plataforma elevatória para em-
barque, bancos para obesos, lo-
cal para transporte de cadeira de
rodas, cinto de quatro pontos 
para melhor sustentação e segu-
rança aos usuários autistas e são
equipados com ar-condicionado.

AACD
Diversas pessoas atendidas

pela AACD utilizam o Serviço
Atende+ para realizarem seus

deslocamentos até a entidade.  
Atualmente, o  Atende+  tem ca-
dastradas no sistema aproximada-
mente 500 pessoas com defici-
ência para o transporte até as uni-
dades da entidade, sendo 370 para
o transporte à AACD Central, 67
para a AACD Mooca e 56 para o
Lar Escola São Francisco.

Táxis acessíveis
Em fevereiro de 2017,

o Atende+ efetivou a contrata-
ção do serviço de táxi acessível
para incorporação à frota do ser-
viço, aumentando a oferta de
atendimento. Há 100 táxis aces-
síveis cadastrados no sistema.

Todos os taxistas envolvidos
foram devidamente treinados e
a operação teve início em mar-
ço daquele ano.

O atendimento apresentou
satisfação plena dos usuários,
agregando qualidade e conforto
ao serviço.

Consultas pela internet
Além da modernização e

ampliação da frota, em junho do
ano passado, a SPTrans disponi-
bilizou aos usuários do Serviço
Atende+ a consulta, via internet,
das programações mensais,
eventuais e cancelamentos de
viagens.

 Essa inovação garantiu faci-

lidade ao acesso a informações
sobre os atendimentos realiza-
dos e foi bem recebido pelos
usuários.  Há 2.819 usuários da
ferramenta, atualmente.

Todos estes avanços conver-
gem na avaliação positiva de
99,6% dos usuários do Serviço
Atende+, constatada em pesqui-
sa realizada em 2018.

Prêmios
O Atende+ foi laureado com

o Prêmio Marca Brasil pelo sé-
timo ano consecutivo. A home-
nagem identifica e destaca, en-
tre os fornecedores de vários
setores da economia nacional, as
marcas de empresas e entidades
setoriais e/ou de produtos e ser-
viços que, de acordo com a visão
dos seus consumidores, são as
melhores em suas categorias, que
têm o seu respeito e que, por
isso, merecem ser premiadas.

Nesta edição o Serviço
Atende+ recebeu, além da placa
e certificado de outorga, o cer-
tificado do prêmio “Top Abso-
lute Marca Brasil”, uma láurea
especial para homenagear as
marcas de empresas e/ou de pro-
dutos que se mantiveram em pri-
meiro lugar ininterruptamente
na categoria, desde que a mes-
ma foi criada ao menos há cinco
edições.

MÍDIAS
A coluna (diária) de política do jornalista Cesar Neto é pu-

blicada desde 1993. Na imprensa, pelo jornal  ”O DIA”  (3º mais
antigo diário em São Paulo - SP). Na Internet desde 1996, o site
cesarneto.com   foi um dos pioneiros no Brasil. No
Twitter @CesarNetoReal 

.
C Â M A R A  ( S P )  
Vereador Gilbertinho Jr. (líder PSC) volta a ser cotado pra

Secretaria (Assistência Social) do prefeito Bruno Covas (PSDB),
da qual a colega  vereadora Patrícia Bezerra (PSDB) saiu atiran-
do no início da gestão Doria (PSDB) por discordar - enquanto
igreja protestante - ...       

.
P R E F E I T U R A  ( S P )  
... das políticas adotadas em relação ao ‘fim’ da Cracolândia.

Em tempo: O filho do deputado federal Gilberto Nascimento
(PSC) saiu consagrado - pela prefeitada do Interior - enquanto
Secretário da mesma Pasta no governo Márcio França (dono pau-
lista do PSB).         

A S S E M B L E I A  ( S P )
Entre os novos deputados, pelo partido NOVO, há um que

parece ‘antigo’ - apesar de jovem - por se tratar do advogado e
filho do veterano jornalista João Mellão (ex-deputado na ALESP).
É Ricardo Mellão, que pode e deve honrar a história e o renome
do paizão.                

.
G O V E R N O  ( S P ) 
Durante a visita do general e vice-Presidente Mourão, pra

convencer empresários (FIESP) sobre apoiarem as reformas no
sistema Previdenciário, vazou a boa relação com o também em-
presário e governador João Doria (dono paulista e sócio prefe-
rencial no PSDB nacional).     

.
C O N G R E S S O
Impessoalidade e moralidade na administração pública podem

ter sido feridas de morte pela votação - inclusive do deputado
Eduardo Bolsonaro (PSL) - de um Orçamento impositivo, cuja
origem remonta ao deputado-presidente Cunha (MDB), preso por
corrupções - em 2015 pra engessar ...        

.
N A C I O N A L 
... o governo Dilma (ex-PDT no PT). O mesmo vale pro Sena-

do, do presidente Alcolumbre (também do DEM que era PFL),
que como o deputado federal Rodrigo Maia (DEM) dá prioridade
pra tal pauta. O valor das emendas, que já custava muito caro pros
lobistas, vai inflacionar.       

P R E S I D Ê N C I A
Jair Bolsonaro (PSL) dá à comunidade judaica - pelo empre-

sário Fábio Wajngarten, o comando da SECOM, pra ser reconec-
tado com a imprensa. Conforme antecipado por esta coluna, des-
de janeiro, o filho - vereador Carlos Bolsonaro (PSC) - vai se-
guir sendo bem decisivo.               

J U S T I Ç A S 
Periga - e muito - os resultados de 6 contra 5 começarem a se

impor em matérias nas quais os ministros do Supremo reavaliam
seus  convencimentos, julgamentos e até instâncias, como rolou
com o ‘caixa 2’ indo pra Justiça Eleitoral. Esta é uma das lógicas
das  maiorias  entre os donos.        

P A R T I D O S 
PSB (que em São Paulo ainda tem dono: ex-governador Mar-

cio França) já tá em campanha pela prefeitura paulistana, até pela
votação de França vencendo Doria ao governo (SP). Uma das
opções pra vice pode ser o conservador Matarazzo, que iria do 
PSD de Kassab pro DEM de Skaf.                         

H I S T Ó R I A S     
Editorial do centenário “O Estado de S.Paulo”, cujos donos

apoiaram - com Folhas e Diários Associados, a revolução dos
militares em 1964 - acusou o governo Bolsonaro (PSL) de dei-
xar o Brasil à deriva (via redes sociais) e à procura de um coman-
dante. Seria o eleito vice, general Mourão ???   

EDITOR
A coluna (diária) de política do jornalista Cesar Neto é refe-

rência das liberdades (possíveis) de imprensa.
Ele está dirigente na Associação “Cronistas de Política de São

Paulo”. Recebeu a Medalha Anchieta da Câmara paulistana e o
Colar de Honra ao Mérito da Assembleia Legislativa (SP).
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Presidente do Irã
mobiliza autoridades

para evitar
inundações no país
Em meio às inundações que atingiram 25 das 31 províncias

do Irã, causando 19 mortes, feridos e deslocados, o governo do
presidente Hassan Rouhani convocou reuniões ao longo da quar-
ta-feira (27) para anunciar providências. Segundo as autoridades
iranianas, serão investigadas as causas e mobilizados esforços
para ajudar as vítimas.

Há seis dias, Rouhani fez a primeira reunião do novo gabine-
te de ministros. Ele reconheceu os esforços realizados e enfati-
zou a necessidade de tomar medidas urgentes para evitar novos
desastres.

O presidente também disse que, embora as inundações não
sejam consideradas um fenômeno raro no Irã, podem ser anali-
sadas como “sem precedentes”.

Rouhani foi pessoalmente visitar as províncias no norte do
país para conversar com moradores e orientar sobre as provi-
dências. (Agencia Brasil)

Temporais no Peru
provocam mortes,

feridos e
deslizamentos de terra

Os fortes temporais que atinge a costa do Peru desde setem-
bro intensificaram-se nos últimos dias, provocando mortes, de-
sassistidos e um rastro de destruição. Pelo menos 86 pessoas
morreram, segundo dados oficiais. As chuvas e avalanches tam-
bém destruíram 667 casas e 66 pontes desde então, informou a
Defesa Civil.

Na terça-feira (26) uma igreja evangélica, na região de Huá-
nuco, desabou provocando nove mortes e dez feridos, dos quais
a maioria apresentou lesões moderadas.

Pelos dados oficiais, a maior parte das vítimas estava nas re-
giões andinas, que cobrem um terço do território peruano, onde
fortes chuvas causaram deslizamentos de terra e enchentes que
destruíram estradas, casas e plantações.

Todos os anos, a estação chuvosa nos Andes do Peru, Bolívia
e norte do Chile causa avalanches e inundações que às vezes atin-
gem cidades e vilas costeiras no Peru e no Chile, no Pacífico,
segundo as autoridades peruanas.

Os impactos atingem o aumento no fluxo nos rios amazôni-
cos peruanos, de acordo com o Serviço Nacional de Meteorolo-
gia e Hidrologia. (Agencia Brasil)

O Banco Nacional do Desen-
volvimento Econômico e Social
(BNDES) registrou lucro líqui-
do de R$ 6,711 bilhões em 2018,
um resultado 8,5% maior que o
de 2017. O presidente do banco,
Joaquim Levy, destacou o papel
do resultado com participações
societárias do BNDES, que su-
biu de R$ 5,1 bilhões em 2017
para R$ 9,9 bilhões em 2018.

“Os resultados de 2018
apontam para duas tendências:
de um lado, tem o decorrente da
carteira de empréstimo, com
uma dinâmica menos intensa, e
do outro, é a parte da carteira de
participações acionárias e soci-
etárias, que tem sido mais inten-
sa tanto pela realização de valo-
res quanto pelo próprio dinamis-
mo da carteira, especialmente

na segunda metade do ano”.
O resultado positivo dessas

participações se deve em parte
ao lucro com vendas de ações,
que aumentou de R$ 3,6 bilhões
para R$ 6,1 bilhões. Nesse va-
lor, destacam-se os lucros nas
vendas de participações na Pe-
trobras, com R$ 2,2 bilhões, e
na Vale, com R$ 2,6 bilhões. Ain-
da que tenha reduzido sua parti-
cipação, o BNDES também ga-
nhou com a valorização de sua
fatia remanescente nessas duas
companhias, sendo R$ R$ 1,3
bilhão com a Petrobras e R$
790 milhões com a Vale.

Apesar desse resultado, Jo-
aquim Levy afirmou que as vari-
ações das participações societá-
rias dão maior volatilidade ao
capital do banco. “Elas nos dão

grandes alegrias, mas são uma
fonte de volatilidade. Estamos
tentando encontrar ativos para o
BNDESpar que diminuam a vo-
latilidade e que tenham maior
valor adicionado”, disse ele, que
afirmou que o banco vai buscar
maior atuação na área de infra-
estrutura. 

Em 2018, a carteira de em-
préstimos do BNDES passou de
R$ 560 bilhões em dezembro de
2017 para R$ 520 bilhões em
dezembro de 2018, refletindo a
redução de investimentos na
economia e o amadurecimento
da carteira de crédito, segundo
avaliação do banco.

As despesas do BNDES com
provisões para risco de crédito
somaram R$ 5,9 bilhões, sendo
R$ 2,236 bilhões para emprés-

timos com o Governo da Vene-
zuela e R$ 2,183 bilhões para
empréstimos com  o Governo de
Cuba. Já as demais provisões
somam R$ 1,479 bilhão.

O balanço também informa
que as despesas administrativas
e de pessoal se mantiveram em
torno de R$ 2,2 bilhões. Houve
queda na participação dos lucros
dos servidores do banco, de cer-
ca de 74%. A razão dessa redu-
ção foi o aumento da parcela de
lucro do banco que veio de lu-
cros não recorrentes, como as
participações societárias. 

Em 2018, houve aumento de
62% no volume de tributos pa-
gos pelo BNDES sobre o lucro
líquido. No ano passado, o ban-
co pagou R$ 5,2 bilhões em im-
postos. (Agencia Brasil)

Com alta de 78,83%, batata-inglesa
pressiona inflação de Páscoa

A batata-inglesa é a vilã da
cesta de produtos que compõem
o índice de inflação da Páscoa.
A variação positiva foi de
78,83% nos últimos 12 meses
compreendidos entre abril de
2018 e março de 2019. A pes-
quisa foi divulgada  na quarta-
feira (27) pelo Instituto Brasi-
leiro de Economia da Fundação
Getulio Vargas (Ibre-FGV).

A inflação de Páscoa atingiu
17,15%, depois de experimen-
tar variações de 2,61%, em
2018; e deflação de 0,36%, em
2017. A taxa superou com fol-
ga o Índice de Preços ao Con-
sumidor (IPC-10), da FGV, que

ficou em 4,37%. A alta regis-
trada para os produtos mais
consumidos na Páscoa voltou
ao patamar observado em
2016, da ordem de 15,17%.

Segundo o pesquisador Igor
Lino, do instituto, responsável
pelo levantamento, a batata-in-
glesa tem peso de 17,5% na ces-
ta de produtos para a Páscoa.
Retirando a batata da cesta, a in-
flação dos itens de mesa para a
Páscoa cai de 17,15% para
4,11%. “Ela (a batata-inglesa) é
a grande vilã da inflação”

A elevação de preço da bata-
ta-inglesa nos últimos 12 meses
pode ser atribuído à questão cli-

mática, com registro de muita
chuva no início do ano e calor
intenso. O mesmo pode ser ex-
plicado em relação à couve, que
subiu no período 21,17%.

O terceiro produto que con-
tribuiu para a alta da inflação
foi o bacalhau (+19,35%), em
função do aumento do dólar,
cuja variação atingiu 20% no
ano. O quarto aumento signifi-
cativo foi detectado no atum
(10,36%).

Reajustes baixos
Lino disse que somente os

pescados frescos tiveram au-
mento moderado de 4,67%.

Alertou, porém, que com a pro-
ximidade da Semana Santa, “a
demanda vai ser maior pelos
pescados frescos e, com cer-
teza, pode ter um aumento de
preços aí”.

Apesar da alta de 17,15%
para os itens que compõem a
mesa para a Páscoa, alguns pro-
dutos tiveram reajuste abaixo da
inflação média apurada pelo
IPC-10. Entre eles, podem ser
citados bombons e chocolates
(3,64%), sardinha em conserva
(2,83%), azeitona em conserva
(2,73%), ovos de galinha
(2,08%), e azeite (1,13%).
(Agencia Brasil)

Dívida pública sobe 1,71% em
fevereiro, informa Tesouro Nacional
A Dívida Pública Federal

(DPF) – que inclui o endivida-
mento interno e externo do Bra-
sil – aumentou 1,71%, em ter-
mos nominais, em fevereiro, na
comparação com janeiro deste
ano, informou  na quarta-feira
(27) a Secretaria do Tesouro
Nacional (STN) do Ministério da
Economia.

O estoque da dívida passou
de R$ 3,808 trilhões, em janei-
ro, para R$ 3,873 trilhões, no
mês passado. O aumento ocor-
reu devido à emissão líquida
(mais emissões do que resgates
de títulos pelos investidores), no

valor de R$ 36,04 bilhões, e pela
apropriação positiva de juros
(quando os juros da dívida são in-
corporados ao total mês a mês),
no valor de R$ 29,48 bilhões.

A Dívida Pública Mobiliária
Federal interna (DPMFi), que é
a parte da dívida pública no mer-
cado interno, teve o estoque
ampliado em 1,69% em feverei-
ro, passando de R$ 3,669 tri-
lhões para R$ 3,731 trilhões.

Mercado externo
O estoque da Dívida Pública

Federal Externa (DPFe), capta-
da do mercado internacional,

apresentou aumento de 2,24%,
passando de R$ 138,8 bilhões
para R$ 141,92 bilhões entre
janeiro e fevereiro deste ano.

A variação do endividamen-
to do Tesouro pode ocorrer por
meio da oferta de títulos públi-
cos em leilões pela internet (Te-
souro Direto) ou pela emissão
direta.

Além disso, pode ocorrer
assinatura de contratos de em-
préstimo para o Tesouro, toma-
do de uma instituição ou de um
banco de fomento, destinado a
financiar o desenvolvimento de
uma determinada região. A redu-

ção do endividamento se dá, por
exemplo, pelo resgate de títulos.

Neste ano, a Dívida Pública
Federal (DPF) deverá ficar en-
tre R$ 4,1 trilhões e R$ 4,3 tri-
lhões, segundo o Plano Anual de
Financiamento (PAF) da dívida
pública em 2019.

Os fundos de investimento
seguem como principais deten-
tores da Dívida Pública Federal,
com 27,24%% de participação
no estoque. Os fundos de previ-
dência (24,56%) e as instituições
financeiras (22,1%) aparecem
em seguida, na lista de detento-
res da dívida. (Agencia Brasil)

A inovação tecnológica tem
levado os bancos a digitalizar
serviços, reduzindo os custos, e
a simplificar o acesso ao mer-
cado e à informação, na quarta-
feira (27), em Brasília, o presi-
dente do Banco Central (BC),
Roberto Campos Neto, na aber-
tura LiftDay, evento realizado
pela autarquia em parceria com
a Federação Nacional de Asso-
ciações dos Servidores do Ban-
co Central (Fenasbac).

A promoção é resultado do
Laboratório de Inovações Finan-
ceiras e Tecnológicas (Lift), cria-
do para incentivar inovações em
tecnologia da informação ligadas
ao Sistema Financeiro Nacional.

Campos Neto destacou que
o processo de inovação tecno-
lógica se intensificou nos últi-
mos anos devido ao aumento da
capacidade de processamento,
armazenamento, organização e
interpretação da informação e
uso de dados.

“Como toda a evolução tem
os riscos associados. Para o
montante de informação que te-
mos na rede, ainda se fala pouco
em cibersecurity [segurança da
informação] ”, disse.

Segundo Campos Neto, vári-
os projetos do Lift tratam da
questão da segurança da infor-
mação.

Propostas válidas
Na primeira chamada de pro-

Inovação tecnológica
reduz custos de

bancos, diz presidente
do Banco Central

jetos do Lift, ocorrida em maio
de 2018, o BC recebeu 79 pro-
postas válidas e 18 delas foram
selecionadas.

Dessas, 12 concluíram pro-
jetos relacionados a plataforma
descentralizada para registro de
direitos creditórios, sistema de
pagamentos instantâneos, uso de
inteligência artificial para con-
figurar o perfil adequado para
tomada de crédito, plataforma
para obtenção de crédito rural
com consulta a diferentes ofer-
tas no celular pelo produtor; pla-
taforma de detecção de fraudes;
sistema de auxílio a jovens a par-
tir de 10 anos no desenvolvimen-
to de habilidades de sustenta-
bilidade financeira; platafor-
ma de integração entre usuá-
rios e fintechs [empresas de
inovação no mercado finan-
ceiro]; iniciativa para ofere-
cer empréstimos pessoais ga-
rantidos por ativos financei-
ros ou valores mobiliários;
plataforma para gestão centra-
lizada dos processos do Progra-
ma de Garantia da Atividade
Agropecuária (Proagro); auten-
ticação de pagamentos e servi-
ços financeiros utilizando reco-
nhecimento facial e algoritmos
de inteligência artificial; e sis-
tema de transferência de valores.

A próxima edição do Lift terá
inscrições abertas entre 2 de
abril e 31 de maio, através do
site. (Agencia Brasil)

Juros do cheque especial e do cartão
de crédito sobem em fevereiro

Os clientes de instituições
financeiras que caíram no rota-
tivo do cartão de crédito ou usa-
ram cheque especial pagaram
juros mais caros em fevereiro,
de acordo com dados do Banco
Central (BC), divulgados  na
quarta-feira (27).

A taxa de juros do cheque
especial subiu 2,3 pontos per-
centuais, em relação a janeiro,
ao chegar em 317,9% ao ano no
mês passado.

As regras do cheque espe-
cial mudaram no ano passado.
Os clientes que usam mais de
15% do limite do cheque duran-
te 30 dias consecutivos passa-
ram a receber a oferta de um
parcelamento, com taxa de ju-
ros menores que a do cheque
especial definida pela institui-
ção financeira.

Rotativo do cartão
A taxa média do rotativo do

cartão de crédito subiu 8,6 pon-
tos percentuais em relação a ja-
neiro, chegando a 295,5% ao
ano em fevereiro. A taxa média
é formada com base nos dados
de consumidores adimplentes e
inadimplentes. No caso do con-
sumidor adimplente, que paga
pelo menos o valor mínimo da
fatura do cartão em dia, a taxa
chegou a 274,8% ao ano, com

aumento de 11,7 pontos per-
centuais.

A taxa cobrada dos consumi-
dores que não pagaram ou atra-
saram o pagamento mínimo da
fatura (rotativo não regular) su-
biu 8 pontos percentuais para
310,9% ao ano.

O rotativo é o crédito toma-
do pelo consumidor quando
paga menos que o valor integral
da fatura do cartão. O crédito
rotativo dura 30 dias. Após esse
prazo, as instituições financei-
ras parcelam a dívida.

Em abril de 2018, o Conse-
lho Monetário Nacional (CMN)
definiu que clientes inadim-
plentes no rotativo do cartão de
crédito passem a pagar a mes-
ma taxa de juros dos consumi-
dores regulares. Essa regra en-
trou em vigor em junho deste
ano. Mesmo assim, a taxa final
cobrada de adimplentes e
inadimplentes não será igual
porque os bancos acrescentam
à cobrança os juros pelo atraso
e multa.

Modalidades caras
As taxas do cheque especial

e do rotativo do cartão são as
mais caras entre as modalidades
oferecidas pelos bancos. A do
crédito pessoal, por exemplo,
ficou em 122,5% ao ano em fe-

vereiro, mas subiu 6,2 pontos
percentuais em relação a janei-
ro. A taxa do crédito consigna-
do (com desconto em folha de
pagamento) permaneceu em
24,2% ao ano.

Segundo o chefe do Depar-
tamento de Estatísticas do BC,
Fernando Rocha, alguns bancos
estão elevando as taxas do che-
que especial e do rotativo do
cartão. Já a alta do crédito pes-
soal é explicada por maior li-
beração de crédito por bancos
que cobram taxas mais altas do
que por aqueles com juros me-
nores. “As concessões que fo-
ram realizadas por instituições
que têm taxas mais baixas fo-
ram menores. E aí preponde-
ram as instituições com taxas
maiores”, disse.

Rocha acrescentou que o
saldo do crédito rotativo, tan-
to do cartão como o cheque
especial, não tem crescido. “É
um crédito que a gente não de-
seja ver crescer. É um crédito
que deve ser evitado [devido
aos juros altos]”, ressaltou.

A taxa média de juros para
as famílias subiu 1,9 ponto
percentual para 52,2% ao ano.
A taxa média das empresas
caiu 0,7 ponto percentual,
atingindo 19,7% ao ano.

A inadimplência do crédi-

to, considerados atrasos aci-
ma de 90 dias, caiu 0,1 ponto
percentual tanto para empre-
sas quanto para pessoas físi-
cas e ficou, respectivamente,
em 2,8% e 4,7%. Os dados são
do crédito livre em que os
bancos têm autonomia para
emprestar o dinheiro captado
no mercado.

No caso do crédito direci-
onado, que são empréstimos
com regras definidas pelo go-
verno, destinados basicamen-
te aos setores habitacional,
rural e de infraestrutura, os
juros para as pessoas físicas
caíram 0,5 ponto percentual
para 7,5% ao ano. A taxa co-
brada das empresas caiu 0,1
ponto percentual para 10% ao
ano. A inadimplência ficou es-
tável em 1,7% para as pessoas
físicas e caiu 0,1 ponto per-
centual para as empresas, che-
gando a 1,8%.

O saldo das operações de
crédito totalizou R$ 3,241
trilhões, em fevereiro, com
aumento de 0,3% no mês e que-
da de 0,5%, no ano. Em relação
a tudo o que o país produz – Pro-
duto Interno Bruto (PIB), o es-
toque de crédito caiu 0,1 ponto
percentual de janeiro para feve-
reiro, quando ficou em 47%.
(Agencia Brasil)
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A proposta de emenda à
Constituição (PEC) que refor-
mula o pacto federativo pode-
ria entrar no Congresso pelo Se-
nado, tramitando ao mesmo
tempo em que a Câmara dos De-
putados discute a reforma da
Previdência, disse  na quarta-
feira (27) o ministro da Econo-
mia, Paulo Guedes. Ele fez a su-
gestão em audiência pública na
Comissão de Assuntos Econô-
micos do Senado.

“Acho que, da mesma forma
que mandamos uma reforma da
Previdência para a Câmara dos
Deputados, deveríamos analisar
a conveniência de mandar um
pacto federativo para o Senado.
Trata-se de redesenhar, não é só
salvar este ano, é redesenhar as
finanças públicas do Brasil, cor-
rigindo esse mal sistêmico do
modelo econômico. Tem que ser
descentralizado”, disse Guedes
diante do presidente do Senado,
Davi Alcolumbre (PDT-AP).

Para o ministro, é preciso
aprovar a reformada da Previ-

dência. “Se não fizermos [a re-
forma], vamos condenar nossos
filhos e netos, por nosso ego-
ísmo, nossa incapacidade de fa-
zer um sacrifício.”

Ainda sobre a PEC do Pac-
to Federativo, que desvincula,
desindexa e retira diversas obri-
gações do Orçamento, Guedes
disse que a equipe econômica
já amadureceu a proposta, que
agora precisa avançar no meio
político. “Essa é uma pauta téc-
nica, mas ainda não teve o sa-
bor da política. Nós queríamos
começar essa interação já”,
acrescentou.

Crise nos estados
A crise nos estados é o prin-

cipal tema da audiência públi-
ca. Pressionado por senadores
que querem que a União devol-
va R$ 39 bilhões da Lei Kan-
dir, Guedes culpou governos
anteriores e o modelo econô-
mico que centralizou recursos
no governo federal nas últimas
décadas e disse que o Brasil só

não chegou à situação da Ve-
nezuela porque a democracia
impediu.

“O Brasil vira prisioneiro
de uma armadilha de baixo
crescimento, o que é lamentá-
vel. É culpa da democracia?
Não, é culpa do modelo eco-
nômico. O modelo econômico
está equivocado. Isso aconte-
ceu em vários países, em épo-
cas diferentes através da histó-
ria, como na União Soviética e
em Cuba. O exemplo mais re-
cente é a tragédia venezuelana.
Somos uma forma mitigada dis-
so”, declarou Guedes.

Criada no fim dos anos
1990 para isentar de Imposto
sobre Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS) as ex-
portações de bens primários e
semielaborados, a Lei Kandir
prevê uma compensação aos
estados. Até 2003, o valor era
fixado, mas os repasses são ne-
gociados ano a ano entre a
União e os estados desde 2004.

O ministro da Economia

propôs três formas de ajudar os
estados em dificuldade. A pri-
meira é a antecipação de recei-
tas a estados em dificuldade fi-
nanceira em troca de um plano
de recuperação fiscal. A segun-
da é a mudança na distribuição
do fundo social do pré-sal, para
destinar 70% aos estados e aos
municípios. A terceira é a PEC
do Pacto Federativo.

Previdência
Guedes reiterou que a eco-

nomia final de recursos com a
reforma da Previdência não
pode ficar abaixo de R$ 1 tri-
lhão, sob pena de impedir a ado-
ção do regime de capitalização
(quando o trabalhador contribui
para a própria aposentadoria)
para os jovens que entrarão no
mercado de trabalho. Ele disse
que a oposição deveria apoiar a
reforma da Previdência para
conseguir governar caso ganhe
eleições no futuro.

“Se fizermos a reforma, não
tem problemas. Se não fizer-

MPT pede R$ 5 milhões de danos morais
para famílias de mortos em Brumadinho

O Ministério Público do Tra-
balho (MPT) moveu uma ação
onde pede que a Vale seja obri-
gada a desembolsar, a título de
indenização por danos morais, no
mínimo R$ 5 milhões para cada
uma das famílias de mortos na
tragédia de Brumadinho (MG).
Conforme o pleito apresentado,
cada parente - cônjuge, pais, fi-
lhos e irmãos - teria direito a re-
ceber pelo menos R$1 milhão.

Em audiências judiciais, a
Vale tinha apresentado uma ofer-
ta com quantias bem inferiores:
R$300 mil para cônjuge, R$ 300
mil para cada um dos filhos, R$
150 mil para cada um dos pais e
R$ 75 mil para cada um dos ir-
mãos. Essa proposta da minera-
dora foi recusada por parentes das
vítimas reunidos em uma assem-
bleia no dia 14 de fevereiro.

A ação do MPT busca orien-
tar o cálculo de pensões vitalí-
cias, que tem como objetivo co-
brir os danos materiais. O valor
seria equivalente à remuneração
integral do trabalhador e o paga-
mento deveria ocorrer até o
momento em que ele completa-
ria 78 anos, expectativa de vida
do brasileiro de acordo com o
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE). Dessa
forma, deveriam ser incluídas na
pensão verbas trabalhistas que se
referem, por exemplo, ao déci-
mo terceiro salário, à média de
horas extras e às férias. Na pro-
posta que a Vale havia apresen-

tado, seriam pagos dois terços
do salário do trabalhador até o
momento em que ele atingiria a
idade de 75 anos.

Conforme os dados mais re-
centes da Defesa Civil de Minas
Gerais, divulgados na segunda-
feira (25), 214 pessoas já foram
encontradas sem vida e outras
91 estão desaparecidas em de-
corrência do rompimento da bar-
ragem da Vale na Mina do Fei-
jão, em Brumadinho. Na ação, o
MPT acusa a mineradora de bus-
car famílias em condições vul-
neráveis para firmar acordos
menos vantajosos a elas. “Está se
valendo do desespero das pesso-
as atingidas para não estabele-
cer, desde logo, um valor justo
e integral das reparações”.

Protocolada na segunda-fei-
ra (25), a ação irá tramitar do
Tribunal Regional do Trabalho de
Minas Gerais (TRT-MG). Em
nota, a mineradora informou que
não foi notificada. “A Vale está
dedicada a oferecer uma rápida
reparação às famílias das vítimas
e está aberta a conversar com
aqueles familiares que tenham
interesse em buscar uma conci-
liação diretamente com a em-
presa. Algumas conciliações já
foram concluídas dessa forma”,
acrescenta o texto divulgado.

Estudo interno
Se os pedidos do MPT forem

acatados, a soma dos danos mo-
rais e da pensão alimentícia vai

gerar valores entre R$ 8 milhões
e R$9 milhões para cada uma das
famílias dos mortos. Esse mon-
tante se aproxima do estipulado
em um documento interno da
Vale obtido pelo Ministério Pú-
blico de Minas Gerais (MPMG).
Nele, são apresentadas três
abordagens distintas para o cál-
culo de indenização por perdas
de vidas humanas. A única que
não vem acompanhada de críti-
cas é a curva de tolerabilidade de
riscos. Na metodologia, elabo-
rada pelo engenheiro norte-ame-
ricano Robert Whitman em
1981, o valor da vida foi calcu-
lado em US$ 1 milhão.

Segundo o documento da
Vale, o montante atualizado para
agosto de 2015 seria de US$
2,56 milhões. “Esse valor deve
ser convertido de dólar ameri-
cano para reais conforme a co-
tação da moeda norte-america-
na na data de realização do cál-
culo do custo da indenização”,
acrescenta o documento. Na co-
tação atual, a indenização por
morte se aproximaria de R$10
milhões.

No mês passado, o MPT já
havia afirmado que se posicio-
naria em apoio a uma proposta
feita pelos sindicatos e corrobo-
rada por representantes das víti-
mas, na qual se defendia a apli-
cação do valor previsto neste
estudo interno da mineradora.
Na ação, essa posição é reitera-
da. “Não se imagina outro valor

a ser arbitrado para a ré do que
aquele que ela mesma mencio-
na em seus estudos técnicos e
que foram devidamente provisi-
onados, certamente, em seus
atos e práticas contábeis”, diz
um trecho.

Outros pedidos
O MPT cobra uma indeniza-

ção de R$2 bilhões por dano
moral coletivo e social. Se o
TRT-MG deferir o pleito, o des-
tino dos recursos deverá ser
aprovado posteriormente entre a
comunidade atingida, os sindica-
tos e o próprio MPT. Ao todo, a
ação envolve 19 pedidos. Entre
eles, pede-se que a Vale assuma
o custeio de despesas médicas
e psicológicas dos atingidos e
seja obrigada a garantir, por três
anos, o emprego dos funcioná-
rios sobreviventes, tanto os que
são contratados diretos da mine-
radora como também daqueles
que trabalham nas terceirizadas
que prestam serviço a ela.

Para assegurar a execução
dos pedidos, foi pedido na ação
o bloqueio de R$ 2 bilhões das
contas da Vale. Esse montante se
somaria a outros R$ 1,6 bilhão,
que já estão bloqueados confor-
me decisão do TRT-MG do dia
27 de janeiro em atendimento ao
MPT. Somando as decisões do
Tribunal de Justiça de Minas
Gerais (TJMG), a Vale está im-
pedida de movimentar mais de
R$16 milhões. (Agencia Brasil)

mos, vamos condenar nossos
filhos e netos, por nosso ego-
ísmo, nossa incapacidade de fa-
zer um sacrifício. Essa bola está
com o Congresso. Fique a opo-
sição atacando a reforma da
Previdência um ano só e depois
tente ser eleita e não conseguir
governar. Ela deveria ajudar a
atacar frontalmente o proble-
ma”, afirmou o ministro. Ele
acrescentou que diversos go-
vernadores e prefeitos da opo-
sição lhe disseram que apoiam
a reforma da Previdência.

Guedes voltou a afirmar que
o Brasil atravessa uma “bomba
demográfica”, em que a popu-
lação envelhece cada vez mais,
mas considera os gastos com a
Previdência Social elevados
para um país com  população
ainda jovem. Ele também vol-
tou a criticar o volume de en-
cargos trabalhistas, que, segun-
do o ministro, criam uma mas-
sa de trabalhadores informais
que não contribuem para o Ins-
tituto Nacional do Seguro So-

cial (INSS).

Confusão
Pouco antes do início da

audiência de Guedes, houve
confusão entre jornalistas e se-
guranças do Senado no corredor
de acesso à Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE). De acor-
do com seguranças da Casa, o
próprio ministro mandou retirar
jornalistas e servidores do cor-
redor no momento de sua chega-
da à CAE. Depois da reclamação
de jornalistas, o Ministério da
Economia soltou nota oficial ne-
gando a ordem de Guedes e
pedindo “desculpas por qual-
quer eventual transtorno”.

Depois da reclamação de se-
nadores no início da audiência, o
presidente da CAE, senador Omar
Aziz (PSD-AM), admitiu ter dado
ordem para restringir o acesso de
servidores e de público externo à
sala da CAE. Ele, no entanto, ne-
gou que a restrição se estendesse
aos profissionais de imprensa.
(Agencia Brasil)

O ministro-chefe da Casa
Civil, Onyx Lorenzoni, acre-
dita que em até duas semanas
a proposta de emenda consti-
tucional da Reforma da Previ-
dência (PEC nº 06/2019) es-
teja em discussão na comis-
são especial da Câmara dos
Deputados.

“Logo, teremos um relator
escolhido ou uma relatora, e
nós teremos a CCJ [Comissão
de Constituição e Justiça e de
Cidadania da Câmara dos De-
putados] naquela fase de aná-
lise de constitucionalidade e
boa técnica legislativa, para
daqui a uns 15 dias, se tudo
correr bem, a gente ir para a
comissão especial e começar
realmente o debate”, disse na
quarta-feira (27), após partici-
par de almoço na sede da igreja
evangélica Sara Nossa Terra
em Brasília.

Na terça-feira (26), o mi-
nistro da Economia desistiu de
comparecer em audiência na
CCJ porque a comissão ainda
não escolheu o relator que irá
analisar a admissibilidade da
PEC antes da tramitação em
comissão especial. 

Lorenzoni enfatizou que o
governo está propondo uma
“nova Previdência”. Ele lem-

Comissão especial
deve receber reforma

em 15 dias,
estima ministro

brou que foram encaminhados
ao Congresso Nacional medi-
da provisória contra fraudes
no INSS, projeto de lei co-
brança de devedores contuma-
zes. Segundo o chefe da Casa
Civil, a proposta do governo
separa assistência social da
Previdência, corrige o atual
sistema de repartição para
quem está na ativa e cria a pos-
sibilidade de capitalização
para aposentadorias no futuro.

“Tem lá ajustes? Claro que
sim. Faz parte da missão do
Parlamento adequar. Quem
dá a última palavra é o Con-
gresso. Cada um dos parla-
mentares  representa milha-
res de pessoas e eles estão
lá com essa outorga de du-
rante  quatro  anos  serem
nossas vozes e fazerem as
escolhas”.

Onyx Lorenzoni confir-
mou que na próxima semana,
após a viagem a Israel, Jair
Bolsonaro irá retomar reuni-
ões com lideranças de legen-
das partidárias. Na quinta-fei-
ra (4), o presidente deverá se
reunir com o prefeito de Sal-
vador, ACM Neto, presidente
do DEM, e com o deputado
Marco Pereira (PRB-ES).
(Agencia Brasil) Governo do Rio quer organizar

 porto e Cedae antes de privatizar
O governador Wilson Witzel

disse na quarta-feira (27) que
gostaria manter com o estado a
gestão do Porto do Rio de Janei-
ro e da Companhia Estadual de
Águas e Esgotos (Cedae), dada
como garantia do empréstimo de
R$ 2,9 bilhões contraído pelo
governo estadual no banco fran-
cês BNP Paribas, em 2017. No
ano passado, a Assembleia Legis-
lativa do Rio de Janeiro (Alerj)
proibiu a venda da Cedae.

Witzel ressaltou que não é
contra as privatizações que o
governo federal pretende imple-
mentar e que, sob gestão do es-
tado, as empresas podem melho-
rar seu desempenho. “Se você
privatiza algo que está ruim, vai
ter preço ruim. Mas, como nós
estamos fazendo, organizando a
Cedae, lá na frente, se nós qui-
sermos fazer a venda de parte das
ações da Cedae para obter recei-
ta, isso é fundamental, por isso,
tem que ser feito com uma cer-
ta parcimônia. Porque, se hoje

você vender a Cedae, no caso do
Estado, o dinheiro vai todo para
a União [por causa do regime de
recuperação fiscal]”.

Segundo o governador, um
dos pontos resolvidos foram os
altos salários na companhia. “Nós
tínhamos altos salários na Cedae,
e foram demitidos os [detentores
de] supersalários, sem que tenha
que ser feito programa de demis-
são voluntária. Isso para quem está
comprando uma companhia, é um
ponto negativo, eles vão ter que
fazer essas demissões.”

Witzel destacou que “tudo
tem que ser avaliado” e que a
companhia gera recursos para o
estado. “Temos dívidas a serem
pagas. Se eu tenho uma arreca-
dação da Cedae de R$ 500, R$
800 milhões por ano, ao longo
dos próximos 20 anos, e fizer
uma privatização para pegar R$
3 bilhões, a conta não fecha. Nós
vamos ter muito mais dividendos
com a Cedae na propriedade do
estado do que se vender por R$

3 bilhões. E depois não vai ter o
ICMS [Imposto sobre Circula-
ção de Mercadorias e Serviços]
que chegue a R$ 800 milhões ou
R$ 1 bilhão, que é o que se pode
retirar da Cedae.”

Porto
Sobre o Porto do Rio de Ja-

neiro, Witzel af irmou que ele
pode ser mais bem explorado e se
tornar mais atrativo, para depois
ser feita uma concessão com uma
outorga melhor. “O que eu tenho
ouvido de empresários é que o
Porto do Rio de Janeiro pode ter
uma performance melhor, pode ter
um tempo de funcionamento mai-
or, atender melhor os exportado-
res, importadores e os turistas.”

O governador disse que foi
informado de que o desembar-
que dos turistas aqui no Rio é um
dos piores do mundo. “Estou
apurando essas informações, e
levei ao presidente [Jair Bolso-
naro] a intenção de assumir a
gestão do Porto do Rio de Ja-

neiro e, com isso, poder enten-
der melhor o que está aconte-
cendo”, acrescentou.

Witzel foi recebido na quar-
ta-feira (26) por Bolsonaro. O
governador disse que também
pediu ao presidente que abra a
possibilidade de fazer a conces-
são da geração de energia no es-
tado. “Temos condições de fazer
editais de concessão de usinas
solares, usinas eólicas, através
de cataventos, isso vai trazer para
cá uma indústria que não temos.
Tudo isso gera mais oportunida-
des. Uma concessão com outor-
ga para o estado, num momento
em que temos tanta dívida para
pagar, isso é o mínimo que pre-
cisamos: criar oportunidades”.

O governador conversou
com a imprensa após participar
da mesa de abertura do 4º Con-
gresso Internacional de Direito
Tributário, que vai até sexta-fei-
ra (29) em um hotel em Copa-
cabana, zona sul do Rio de Ja-
neiro. (Agencia Brasil)
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Em um dia marcado por for-
tes tensões no mercado financei-
ro, o dólar fechou no maior va-
lor em quase seis meses e a
bolsa de valores teve forte que-
da. O dólar comercial encerrou
a quarta-feira (27), vendido a R$
3,954, com alta de R$ 0,088
(+2,27%). A divisa está no va-
lor mais alto desde 1º de outu-
bro, quando tinha fechado em
R$ 4,02.

No mercado de ações, o ín-

dice Ibovespa, da B3 (antiga
Bolsa de Valores de São Paulo),
encerrou o dia com queda de
3,57%, aos 91.403 pontos. O
índice teve a maior queda diá-
ria desde 6 de fevereiro (-
3,74%) e fechou no menor ní-
vel desde 7 de janeiro.

A volatilidade no mercado
financeiro ocorre no dia se-
guinte à aprovação, pela Câma-
ra dos Deputados, de proposta
de emenda à Constituição

(PEC) que introduz o orçamen-
to impositivo para as emendas
de bancadas estaduais. A pro-
posta, que seguiu para o Sena-
do, aumenta a rigidez do Orça-
mento, reduzindo a margem de
manobra do governo para segu-
rar os gastos públicos.

Nas horas finais de negocia-
ção, o mercado financeiro rea-
giu à declaração do ministro da
Economia, Paulo Guedes, de que
não sai do governo depois da pri-

meira derrota, mas que deixaria
o cargo caso sua agenda não
tenha apoio do presidente da
República nem do Congresso.
O Ibovespa, que estava se re-
cuperando e tinha atingido os
93 mil pontos por volta das
14h30, ampliou a queda e re-
tornou aos 91 mil pontos de-
pois do início da audiência de
Guedes na Comissão de As-
suntos Econômicos do Senado.
(Agencia Brasil)

Sem trecho sobre corrupção,
Moro desistiria de projeto anticrime
O ministro da Justiça e Se-

gurança Pública, Sergio Moro,
disse na quarta-feira (27) que
seria melhor desistir do proje-
to de lei anticrime, que foi en-
viado pelo governo ao Con-
gresso, do que retirar a parte
da proposta que trata da cor-
rupção, em nome de uma vota-
ção mais rápida.

“Nenhum deputado ou  depu-
tada me solicitou a retirada das
provisões da corrupção do pro-
jeto. Eu – particularmente, se
houvesse uma solicitação dessa
espécie – jamais concordaria.
Acho que os três temas estão
relacionados, aí eu preferiria ti-
rar o projeto. Eu acho que, en-
fim, é preciso dar uma resposta
aos anseios da sociedade em re-
lação a esses três problemas em
conjunto”, concluiu, ao
participar de audiência pública na
Comissão de Constituição e Jus-
tiça (CCJ) do Senado.

O projeto de lei anticrime
prevê mudanças em 14 leis, en-
tre elas, o Código Penal, Lei de
Execução Penal, Lei de Crimes
Hediondos e Código Eleitoral.
A intenção, segundo o Ministé-
rio da Justiça e Segurança Públi-

ca, é combater a corrupção, cri-
mes violentos e facções crimi-
nosas. A proposta foi apresenta-
da ao Congresso Nacional no
mês passado.

Maioridade penal
Na audiência, Moro se posi-

cionou favorável à redução na
maioridade penal, “em alguns
casos”, mas ressaltou que a
questão não está sendo discuti-
da no âmbito do Ministério da
Justiça. “Eu acho que, para cri-
mes graves, poder-se-ia reduzir
a idade para 16 anos ou se pode-
ria pensar, como alternativa, em
ampliar o período de internação
na legislação ordinária atual”,
explicou.

Segundo ele, a questão tem
de ser construída e debatida jun-
tamente com o Congresso. “Mas
é uma questão presente e as pes-
soas, em geral, reclamam por um
posicionamento do governo e
do Congresso”, reconheceu.

Abuso de autoridade
No Senado, Moro declarou

não ser contrário a lei de abuso
de autoridade, embora à época
em que foi apresentada pelo en-
tão presidente do Senado, Renan

Calheiros (MDB-AL), a propos-
ta tenha sido interpretada como
um freio à atuação dele como
juiz da Operação Lava Jato. “É
preciso analisar os projetos
existentes, para que o remédio
não seja excessivo”, avaliou.

Ainda segundo Moro, nenhu-
ma autoridade está acima da lei.
“Se houve abuso, se houve erros,
também hão de ser punidos. Há
que apenas serem analisados os
termos da legislação”, ressaltou.

Sergio Moro lembrou aos
senadores que em 2016 partici-
pou de um debate no plenário da
Casa sobre o assunto. Na época,
como juiz, ele disse que o texto
do projeto era muito largo. “Po-
der-se-ia criminalizar a deci-
são, por exemplo, judicial con-
trária a uma das partes que fos-
se eventualmente caracteriza-
da como abusiva ou a ação do
policial, mesmo sendo ela le-
gítima. Nós temos uma lei de
abuso de autoridade e pode-se
reformá-la, mas vamos analisar
os termos”, disse.

Armas
Sobre o decreto do presiden-

te Jair Bolsonaro que trata do

porte de armas, Moro lembrou
que o presidente havia prometi-
do na campanha eleitoral flexi-
bilizar o Estatuto do Desarma-
mento, e cumpriu. ”Houve uma
flexibilização, por decreto, bas-
tante ponderada. Tanto, que isso
levou a críticas tanto daqueles
que eram favoráveis a uma fle-
xibilização maior como daque-
les que eram contrários a qual-
quer flexibilização”, afirmou.

Segundo Moro o decreto
tratou apenas de posse de arma
em residência e de posse de
arma de uso não restrito. ”Não
há um grande incremento na
circulação de armas no país,
mas houve um atendimento de
anseios de pessoas que, muitas
vezes, se sentem mais protegi-
das tendo a posse de uma arma
de fogo em casa”, avaliou
acrescentando que foi uma po-
sição razoável.

“Eu acho que tem que se res-
peitar a posição dessas pesso-
as, essas ansiedades. Ainda
que muitos não queiram ter ,
alguns querem, muitos que-
rem, e foi uma resposta a esse
tipo de solicitação”, defen-
deu. (Agencia Brasil)

O ministro das Relações
Exteriores, Ernesto Araújo,
defendeu na quarta-feira (27)
a parceria com os Estados Uni-
dos que abrirá oportunidades
para o Brasil em vários cam-
pos, inclusive econômico e
comercial.

Ele criticou os governos
anteriores na relação com os
norte-americanos e destacou o
apoio dado pelo presidente
Donald Trump ao Brasil para o
ingresso na Organização de
Cooperação e Desenvolvimen-
to Econômico (OCDE).

“O relacionamento com os
Estados Unidos talvez seja a
parceria mais negligenciada
nos últimos anos no Brasil, por
uma visão que os Estados Uni-
dos seriam uma parceria que
não se deveria trabalhar em vá-
rias áreas”, disse. “O nosso
propósito é recuperar o tempo
perdido.”

Segundo o chanceler, o in-
gresso na OCDE concederá um
selo de qualidade aos produtos
brasileiros e facilitará as nego-
ciações comerciais e econô-
micas. De acordo com ele, o
primeiro avanço ocorre nos
próximos dias com a chegada
de uma missão técnica norte-
americana ao Brasil para ins-
pecionar a carne brasileira. “A
ideia é de ter um relaciona-
mento integral que nos afere
nos ganhos individuais.”

Salvaguardas
O chanceler reiterou a im-

portância do acordo de salva-
guardas assinado pelos gover-

“Queremos recuperar
tempo perdido”, diz
Araújo sobre relação

com EUA
nos do Brasil e dos Estados
Unidos, durante viagem a Wa-
shington do presidente Jair
Bolsonaro.

O Acordo de Salvaguardas
Tecnológicas (AST) define o
uso comercial da base de lan-
çamentos aeroespaciais de Al-
cântara, no Maranhão. Para en-
trar em vigor, o acordo preci-
sará ser ratificado pelo Con-
gresso Nacional.

Segundo Araújo, o merca-
do de satélites movimenta cer-
ca de US$ 200 bilhões por ano.
“É um acordo que nada fere a
soberania brasileira.”

Araújo está participando de
audiência pública na Comissão
de Relações Exteriores na Câ-
mara, presidida pelo deputado
Eduardo Bolsonaro (PSL-SP),
na qual há 41 parlamentares
inscritos para encaminhar per-
guntas.

Agronegócio
Na audiência, o chanceler

destacou que a pauta com a Chi-
na será intensificada entre maio
e junho, quando haverá uma co-
missão bilateral, com integran-
tes de ambos os países, para ne-
gociar os interesses comuns.
Ele disse que pretende visitar a
China neste período.

Araújo afirmou também
que há uma preocupação com
os estados fronteiriços, como
Roraima e Acre, para que te-
nham condições de incremen-
tar o seu comércio. Ele descre-
veu as articulações para a cons-
trução de estradas e pontes nes-
sas regiões. (Agencia Brasil)

O ministro da Economia,
Paulo Guedes, disse  na quar-
ta-feira  (27) que não seria ir-
responsável de deixar o gover-
no após sofrer a primeira der-
rota. Ele, no entanto, declarou
não ter “apego ao cargo”, e
afirmou que poderá deixar o
governo caso o presidente da
República, os partidos e os par-
lamentares rejeitem sua agen-
da econômica.

Em audiência na Comissão
de Assuntos Econômicos
(CAE) do Senado, a senadora
Eliziane Gama (PPS-MA) per-
guntou se Guedes deixaria o
cargo caso a reforma da Previ-
dência seja aprovada com uma
economia inferior à meta de
R$ 1 trilhão.

O ministro respondeu que
acredita na “dinâmica virtuosa”
da democracia e declarou que
não deixaria o governo na pri-
meira dificuldade. Ele, no en-
tanto, disse que há limites e
que o dele será avaliar se está
contribuindo com soluções.

“Eu venho para ajudar, aí o
presidente não quer, o Con-
gresso não quer. Vocês acham
que eu vou brigar para ficar
aqui? Estou aqui para servi-los.
Não tenho apego ao cargo, de-
sejo de ficar a qualquer custo,
como não tenho inconsequên-
cia e irresponsabilidade de sair
na primeira derrota, não existe
isso”, respondeu Guedes.

Histórico
Na cerimônia de transmis-

são de cargo, em 2 de janeiro,
Guedes tinha dito que “é mui-
to fácil fazer alguém desistir
em Brasília”. Na audiência de
quarta-feira, o ministro afir-
mou que deixaria o cargo so-
mente em último caso, se não
tivesse apoio nem do presiden-
te Jair Bolsonaro.

“Se o presidente apoiar as
coisas que eu acho que podem
resolver o Brasil, eu estarei [no

Guedes diz que não
sairia do governo depois

da primeira derrota
governo]. Agora, se o presiden-
te ou a Câmara ou ninguém
quer aquilo, eu vou dificultar o
trabalho dos senhores? De for-
ma alguma. Voltarei para onde
sempre estive. Tenho uma vida
fora daqui”, acrescentou.

Audiência
Durante a audiência, o líder

do PSL no Senado, Major
Olimpio (SP), cobrou de Gue-
des e da área econômica uma
nota técnica para explicar a im-
portância da reforma da Previ-
dência para os parlamentares
partido do presidente da Repú-
blica.

O ministro se envolveu em
uma confusão com a senadora
Kátia Abreu (PDT-TO). A par-
lamentar tentou interrompê-lo
enquanto prestava esclareci-
mentos e ele não permitiu, di-
zendo que a senadora, inscrita
no bloco seguinte de pergun-
tas, teria sua vez de falar.

O ministro disse ao presi-
dente da CAE, senador Omar
Aziz (PSD-AM) que era neces-
sário “ter alguma disciplina”
na audiência. Aziz defendeu
Kátia Abreu, dizendo que ela é
uma representante do povo e
teria direito a falar e fazer pe-
quenas interrupções.

Outros parlamentares de-
clararam que o ministro teria
mandado a senadora “calar a
boca”, o que Guedes negou.
Depois do incidente, Kátia
Abreu seguiu com o aparte, di-
zendo que atualmente os mili-
tares têm mais privilégios na
Previdência que os senadores.

Depois do incidente, Kátia
Abreu seguiu com o aparte, di-
zendo que atualmente os mi-
litares têm mais privilégios
na Previdência do que a apo-
sentadoria de deputados e
senadores, limitada ao teto
do Instituto Nacional do Se-
guro Social (INSS). (Agen-
cia Brasil)

Aprovação de projeto sobre
orçamento não é derrota, diz Onyx

O presidente da República,
Jair Bolsonaro, não considerou
uma derrota a aprovação na ter-
ça-feira (26) à noite, na Câmara
dos Deputados, da proposta de
emenda constitucional (PEC) do
Orçamento Impositivo, infor-
mou  o ministro-chefe da Casa
Civil, Onyx Lorezoni.

“Conversei de manhã com o
presidente, que não está consi-
derando derrota nenhuma. É uma
vitória, uma reafirmação da au-
tonomia e da independência do

Parlamento brasileiro”, disse o
ministro, após participar de al-
moço na sede da Igreja Sara
Nossa Terra, em Brasília.

A PEC, aprovada ontem com
448 votos em 1º turno e 453
votos em 2º turno (do total de
513 deputados), ainda deve tra-
mitar no Senado Federal. Se apro-
vada na segunda casa legislativa,
o governo federal será obrigado
a liberar a verba de emendas par-
lamentares para ações previstas
na Lei de Orçamento Anual, con-

forme inscrito nas emendas co-
letivas de bancada.

A perspectiva é de que a de-
cisão diminua o percentual da
parte discricionária do governo
federal (livre de previsão
legal), hoje em torno de 7%, no
Orçamento Geral da União.

Onyx Lorenzoni lembrou
que o ministro da Economia,
Paulo Guedes, já defendeu pu-
blicamente que o Congresso
Nacional seja responsável por
todo o orçamento federal. “O

ministro fala de maneira reite-
rada que seria bom para o país
fazer a completa liberação a cada
ano, como é em vários parlamen-
tos do mundo”, salientou.

“Essa é uma tendência natu-
ral de evolução das coisas no
Brasil. O passo que foi dado é
um passo que o Poder Executi-
vo só pode respeitar. Cabe ao
Congresso definir em áreas,
com que intensidade, o Poder
Executivo deve executar”, com-
pletou. (Agencia Brasil)

Presidente do Inep foi demitido
porque “puxou o tapete” , diz Vélez

O ministro da Educação, Ri-
cardo Vélez Rodríguez, disse  na
quarta-feira (27) que a demis-
são do presidente do Instituto
Nacional de Estudos e Pesqui-
sas Educacionais (Inep), Mar-
cus Vinicius Rodrigues, foi
devido a uma “puxada de tape-
te” feita por ele, ao ter assi-
nado a portaria que adiava a
avaliação da alfabetização pre-
vista pelo Sistema de Avalia-
ção da Educação Básica (Saeb)
para 2019.

“Essa demissão foi porque o
diretor-presidente do Inep puxou
o tapete. Ele mudou de forma
abrupta o entendimento que já
feito, pela preservação da Base
Nacional Curricular, de forma a
fazer as avaliações em comum

acordo com as secretarias de
educação estaduais e municipais
”, disse o ministro durante audi-
ência pública na Câmara dos
Deputados.

Diante da polêmica, a porta-
ria que adiava para 2021 a avali-
ação que seria feita em 2019
com os estudantes brasileiros
foi anulada pelo ministro. Se-
gundo ele, tal medida precisa-
va ser mais debatida por sua
equipe, não podendo ser ado-
tada tendo por base apenas um
parecer técnico - no caso, re-
comendação feita pelo secre-
tário de Alfabetização do MEC,
Carlos Nadalim.

As recentes mudanças no
MEC, com exonerações de car-
gos de confiança, foram ques-

tionadas pelos parlamentares.
“É inaceitável que país como
o nosso, com problemas tão
grandes na educação e com
consenso de que educação é
a solução para o país, o se-
nhor tenha feito tantas demis-
sões e exonerações em fun-
ção de disputas [internas] de
grupos políticos [no ministé-
rio]”, disse o líder da oposi-
ção, deputado Alessandro Mo-
lon (PSB-RJ).

Na abertura da audiência, o
ministro disse que o Brasil ca-
minha para ter os problemas
que a Colômbia tinha há 30
anos, devido à associação do
tráfico de drogas com a violên-
cia. “O Brasil está doente de
uma droga chamada crack, pre-

sente em 98% dos municípi-
os”, disse o ministro.

De acordo com ele, as es-
colas cívico-militares ajudarão
a evitar problemas como esse
e o ocorrido na Escola Profes-
sor Raul Brasil, no município
paulista de Suzano, quando dois
ex-alunos entraram na escola e
atiraram contra estudantes e
professores. O atentado resul-
tou em oito mortos mais os
dois atiradores.

“Durante a campanha, o pre-
sidente Jair  Bolsonaro destacou
seu desejo de difundir escola
com base no ensino e gestão
empregado nas  escolas cívico
militares, que têm se mostrado
bem-vindas pelas famílias”, dis-
se. (Agencia Brasil)

Comissão da Câmara aprova
convocação do ministro Sergio Moro
A Comissão de Legislação

Participativa da Câmara dos
Deputados aprovou  na quin-
ta-feira (27), por unanimida-
de, a convocação do ministro
da Justiça e Segurança Públi-
ca, Sergio Moro, para expli-
car as medidas do pacote an-
ticrime e anticorrupção, além
do decreto sobre a posse de
armas. O formato do pedido
obriga o ministro a compare-
cer à comissão. Ainda não há

data definida para reunião. 
O requerimento de convoca-

ção foi apresentado pelos depu-
tados do PSOL Luiza Erundina
(SP) e Glauber Braga (RJ).
Pelo documento, os parla-
mentares alegam que as me-
didas propostas pelo ministro
foram construídas “sem con-
sulta às instituições do Poder
Público cujo trabalho é dire-
tamente vinculado aos temas
em questão”, além de não ou-

vir a sociedade civil e os mo-
vimentos sociais. 

“Questões centrais que com-
põem o campo da justiça cri-
minal precisam ser debatidas
de forma comprometida e
aberta no sentido de garantir
que eventuais alterações le-
gislativas estejam implicadas
em uma efetiva melhoria do
sistema de justiça e na garan-
tia de direitos”, afirmam os
deputados.

Senado
Na quarta-feira, o minis-

tro participou de audiência
públ ica  na  Comissão de
Constituição e Justiça (CCJ)
do Senado e disse que seria
melhor desistir do projeto de
lei anticrime, que foi envia-
do pelo governo ao Congres-
so, do que retirar a parte da
proposta que trata da corrup-
ção, em nome de uma votação
mais rápida. (Agencia Brasil)
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Demonstrações Financeiras - Encerrados em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais, exceto o valor nominal da ação)

Notas explicativas da Administração  
às Demonstrações Financeiras

1. Contexto operacional: Limine Trust D.T.V.M. Ltda. (“ Distribuidora”) 
foi constituída em 05 de Março de 2016 e autorizada a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (BACEN) em 07 de outubro de 2016 inician-
do efetivamente suas operações em Outubro de 2016. A Distribuido-
ra é uma sociedade limitada, sediada na cidade de São Paulo - SP, 
Rua Ramos Batista, 152 - cj. 61 - Vila Olímpia, com o objeto social a 
prática de operações inerentes às Distribuidoras de Títulos e Valores 
Mobiliários, por conta própria e de terceiros. 2. Apresentação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras da Dis-
tribuidora são de responsabilidade da sua Administração e foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e normas e instruções do BACEN, e estão apresentadas em confor-
midade com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional (COSIF). A autorização para conclusão destas demonstra-
ções financeiras e sua divulgação a terceiros, foi dada pela Adminis-
tração em 22 de fevereiro de 2019. 3. Resumo das principais práti-
cas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas pela 
Distribuidora são as seguintes: a) Resultado das operações é apura-
do pelo regime de competência. b) O ativo circulante é demonstrado 
pelo valor de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos 
e as variações monetárias (em base pro rata temporis) e cambiais 
auferidos, deduzido da correspondente renda de realização futura 
e/ou provisão para perda. c) O imobilizado de uso é registrado pelo 
custo de aquisição. A depreciação é calculada pelo método linear 
com base no prazo de vida útil estimada dos bens. d) O passivo cir-
culante é demonstrado pelo valor da obrigação acrescido, quando 
aplicável, do encargo e da variação monetária (em base pro rata 
temporis) e cambial incorrida. e) Durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2018, a Distribuidora apurou prejuízo para fins imposto 
de renda e base negativa para contribuição social, conforme a legis-
lação vigente. f) Os Títulos e Valores Mobiliários são classificados 
conforme Circular nº 3.068/2001. No exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2018 houve a reclassificação dos títulos Letras do Tesouro 
Nacional, no montante de R$ 224.374,86, da categoria mantidos até 
o vencimento para a categoria títulos disponíveis para venda, tendo 
como reflexo o ajuste de valor de mercado positivo. Referida reclas-
sificação se deu em razão das incertezas do cenário econômico. 
4. Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários 
classificados na categoria “disponível para venda” foram ajustados 
pelo valor de mercado na data do balanço, utilizando as taxas da 

operação e coleta de taxas de mercado. Os títulos e valores mobiliá-
rios classificados na categoria “mantidos até o vencimento” foram 
ajustados pelo valor de mercado utilizando as taxas divulgadas 
pela ANBIMA.

Venci- Valor 2018 2017

Tipo Aplicação
mento 1  
a 4 anos

de Mer- 
cado

Valor de Custo  
atualizado

Valor  
Contábil

Disponível para venda
 operações 
  compromissadas – – – 282
 Certificado de 
  depósito bancário – – – 345
 Letras Financeiras 
  do Tesouro (LFT) 316 316 316
 Letra do Tesouro 
  Nacional (LTN) 231 231 231
Mantidos até 
 o vencimento
 Letra do Tesouro 
  Nacional (LTN) – – – 206
5. Imobilizações de uso: Em 31 de dezembro de 2018, o imobiliza-
do apresenta a seguinte composição:
Imobilizado de uso 2018 2017

Tx. de  
depreciação

Instalações 33 51 10%
Sistema de processamento de dados 7 7 20%
Equipamento de uso 31 10 10%
Sistema de segurança 10 10 10%

81 78
(–) Depreciações Acumuladas (24) (12)
Total 57 66
6. Diversas - Passivo circulante: Em 31 de dezembro de 2018, a 
conta Diversas do Passivo Circulante era composta por provisão 
para pagamentos a realizar no montante de R$ 86 mil e pagamentos 
a Credores Diversos, no montante de R$ 421 mil, que refere-se ao 
serviço de Agente Fiduciário prestado pela Instituição no âmbito da 
2ª Emissão de Debêntures da Viver Incorporadora e Construtora S.A. 
(“Emissão”), em que houve o recebimento de valores para pagamen-
to aos Debenturistas e prestadores de serviço da Emissão. A contra-
partida deste valor encontra-se na conta Disponibilidades em Ativo 
Circulante. 7. Patrimônio líquido: Em 31 de dezembro de 2018, o 
capital social está representado por 1.000.000 detidas por quotistas 
residentes e domiciliados no País, cujo valor unitário é de R$ 1,00 
cada. 8. Limite operacional (acordo de Basiléia): Em julho de 
2008, entraram em vigor as novas regras de mensuração do capital 
regulamentar. No período de 1º de janeiro de 2018 a 31 de dezembro 
de 2018, as instituições financeiras e entidades equiparadas tinham 
que manter patrimônio líquido mínimo de 8,625% dos seus ativos 
ponderados por graus de risco às exposições em ouro, moedas es-
trangeiras e operações sujeitas à variação cambial, à variação de 
taxas de juros, à variação do preço de commodities, à variação do 
preço de ações classificadas na carteira de negociação e ao risco 
operacional, conforme normas e instruções do BACEN. A Distribui-
dora está enquadrada nesse limite operacional, tendo apresentado 
índice de Basiléia de 22,22% em 31 de dezembro de 2018. 9. Ouvi-
doria: O componente organizacional de ouvidoria encontra-se em 
funcionamento, e sua estrutura e seus procedimentos atendem às 
disposições estabelecidas por meio da Resolução CMN nº 3.849, de 
25 de março de 2010. 10. Prevenção à lavagem de dinheiro: 
Em cumprimento à legislação específica e às melhores práticas para 

Relatório da Administração: Submetemos à apreciação de V.Sas., em cumprimento com as determinações legais, as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, acompanhado das respectivas notas explicativas e do Parecer dos Au-
ditores Independentes. A Limine DTVM tem como principais atividades, a prestação de serviços, incluindo os serviços fiduciários. Neste contexto, no primeiro semestre de 2018 a Limine DTVM obteve a aprovação de seu pedido de credenciamento para a atividade de Administração 
Fiduciária de Fundos junto à CVM e no fim do segundo semestre de 2018 obteve a aprovação de seus pedidos para a prestação dos serviços de custódia e escrituração. No exercício de 2018 o volume de operações realizadas foi inferior ao planejado no Plano de Negócios, o que
resultou em uma redução proporcional dos investimentos previstos. A Administração.

Balanço Patrimonial Nota 2018 2017
Ativo/Circulante 1.010 857
 Disponibilidades 429 283
 Títulos vals. mobs. e instr. financeiros: 4 547 552
  Livres 547 552
  Títulos renda fixa 547 552
 Outros créditos: 34 22
  Diversos: 34 22
  Serviços a receber 4 11
  Impostos e contribuições a compensar 30 11
Não circulante 57 66
 Imobilizado de uso: 5 57 66
  Outras imobilizações de uso 81 78
  Depreciação acumulada (24) (12)
Total do ativo 1.067 923

Balanço Patrimonial Nota 2018 2017
Passivo/Circulante 519 14
 Outras obrigações: 519 14
  Fiscais e previdenciárias 12 2
  Diversas 6 507 12
Patrimônio líquido 548 909
 Capital social 7
  De domiciliados no país 1.000 1.000
 Prejuízos acumulados (452) (91)
Total do passivo e patrimônio líquido 1.067 923

Demonstrações de Resultados 2º Sem/ Exercício
Nota 18 2018 2017

Receitas da intermediação 
 financeira 22 49 85
 Resultado de operações com 
  instrumentos financeiros 22 49 85
Despesa da intermediação 
 financeira – – –
Outras receitas (despesas) 
 operacionais
 Receitas de prestação 
  de serviços 57 78 75
 Despesas de pessoal (160) (207) (9)
 Outras despesas administrativas (117) (205) (163)
 Depreciação – – (11)
 Despesas tributárias (54) (63) (12)
 Outras despesas operacionais (6) (23) (20)

(280) (420) (140)
Resultado operacional (258) (371) (55)
Resultado antes da tributação 
 sobre o lucro (258) (371) (55)
Impostos e contribuições:
 Imposto de renda – – –
 Contribuição social – – –
Prejuízo líquido do 
 semestre/exercício (258) (371) (55)
Quantidade de quotas 7 1.000.000 1.000.000 1.000.000
Prejuízo líquido por quota (0,26) (0,37) (0,06)

Demonstração do 
Resultado Abrangente

2º Sem/ 
18 31/12/18 31/12/17

Resultado do semestre/exercício (258) (371) (55)
Outros resultados abrangentes
Ajuste a valor de mercado de títulos 10 10 –
Resultado abrangente total (248) (361) (55)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Prejuízos

Nota Capital acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2017 1.000 (91) 909
Mutações do semestre – (41) (41)
Saldos em 1º de janeiro de 2018 1.000 (91) 909
Prejuízos acumulados – (113) (113)
Saldos em 30 de junho de 2018 1.000 (204) 796
Saldos em 01 de julho de 2018 1.000 (204) 796
Ajuste a valor de mercado 10 10
Prejuízos acumulados – (258) (258)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 1.000 (452) 548

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
2º Sem/ Exercício

Nota 2018 2018 2017
Fluxos de caixa das atividades 
 operacionais
Lucro/Prejuízo do semestre/exercício (258) (371) (55)
Depreciações e amortizações 6 12 11

(252) (358) (44)
Variações nos ativos e passivos
Redução/(aumento) títulos vals. 
 mobs. instr. financeiros 189 5 (48)
Redução/(aumento) outros créditos 36 (12) (16)
Redução/(aumento) em outras obrigações 456 514 3
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais 429 149 (105)
Fluxos de caixa das atividades 
 de investimentos
Aquisição de imobilizado de uso – (3) (49)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos – (3) (49)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamento
Integralização de capital – – –
Caixa líquido gerado das atividades 
 de financiamento – – –
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 429 146 (154)
Caixa e equivalentes de caixa no 
 início do semestre – 283 437
Caixa e equivalentes de caixa no 
 fim do semestre 429 429 283

sua gestão eficiente, são feitas revisões periódicas e extraordinárias 
em todos os setores, em especial, no Cadastro. Esses procedimen-
tos e medidas ocorrem em consonância uníssona com a gestão de 
riscos e controles internos. 11. Gerenciamento de riscos: O geren-
ciamento de riscos busca garantir o regular funcionamento da Distri-
buidora, por meio de conjunto de princípios, diretrizes, estratégias, 
metodologias, limites e responsabilidades aplicáveis. O apetite a ris-
cos é definido pela Diretoria e está contido na Declaração de Apetite 
por Riscos (RAS). Descrevemos, a seguir, resumo da estrutura de 
gerenciamento de riscos e de capital, cujo relatório específi-
co está disponibilizado na página eletrônica da Distribuidora 
(http://www.liminedtvm.com.br/compliance). a) Gestão de risco ope-
racional: O  gerenciamento do risco operacional tem como objetivo 
prevenir e minimizar erros e falhas na prestação de serviços que 
possam impactar clientes, a imagem da Instituição ou perdas finan-
ceiras, desenvolvendo e executando um processo contínuo de con-
troles internos por meio de processos de governança corporativa, 
estrutura organizacional e valores éticos. O gerenciamento dos ris-
cos operacionais da Instituição é realizado por meio de processos de 
identificação, registro e tratamento dos eventos de riscos identifica-
dos, com base em metodologia e com suporte de documentação 
específica. Foram desenvolvidas ações visando à implementação de 
estrutura de gerenciamento de risco operacional, em conformidade 
com a regulamentação vigente, constituída por políticas, procedi-
mentos, plano de continuidade de negócios e atividade de auditoria 
interna terceirizada. b) Gestão de risco de mercado: O gerencia-
mento de risco é efetuado pela Área Financeira e Gestão de Riscos, 
juntamente com o Diretor responsável pela Área de Riscos, que são 
responsáveis pela construção, revisão e aperfeiçoamento de todas 
as políticas, metodologias e práticas dedicadas ao gerenciamento do 
risco de mercado, em atendimento as exigências da regulamentação 
vigente. c) Gestão de risco de crédito: Nos termos da regulamenta-
ção vigente, a exposição ao risco de crédito pela Distribuidora está 
associada a possibilidade de ocorrência de perdas vinculadas ao não 

cumprimento, por determinada contraparte, de obrigações relativas à
liquidação de operações envolvendo títulos e valores mobiliários.
A  Distribuidora não realiza operações de crédito. Como instrumentos 
mitigadores, a Distribuidora atua de forma conservadora e realiza
uma criteriosa seleção de instituições que recebem as aplicações.
d) Gestão de risco de liquidez: O gerenciamento do Risco de Liqui-
dez é realizado pela Área Financeira e de Gestão de Riscos, junta-
mente com o Diretor responsável pela área de Riscos, que são res-
ponsáveis pela construção, revisão e aperfeiçoamento de todas as
políticas, metodologias e práticas dedicadas ao gerenciamento dos
riscos de liquidez. A Distribuidora utiliza metodologias e modelos que 
visam gerir a capacidade de pagamento da Instituição, considerando
o planejamento financeiro, o fluxo de caixa, o índice de liquidez.
e) Riscos socioambiental e reputacional: A Distribuidora atua para
a mitigação do risco socioambiental ao considerar tal risco em seus 
serviços oferecidos. Com relação ao risco reputacional, atua para a
sua mitigação por meio da busca: (i) da qualidade dos serviços pres-
tados, (ii) da cultura interna de riscos e controles e (iii) do comprome-
timento de sua equipe com a ética e a integridade. f) Gerenciamento
de capital: A Instituição possui estrutura para gerenciamento de ca-
pital compatível com a complexidade dos produtos oferecidos, natu-
reza das operações e dimensão de sua exposição ao risco. A estru-
tura de gerenciamento de capital compreende mecanismos que
possibilitam a identificação e avaliação dos riscos relevantes, políti-
cas e procedimentos que visam manter o capital compatível com os
riscos e plano de capital. 12. Outras informações: a) Operações
com derivativos: A Distribuidora não possui, em 31/12/2018 e 2017, 
saldo de instrumentos financeiros derivativos. b) Partes relaciona-
das: A Distribuidora não efetuou transações com partes relaciona-
das, no exercício findo em 31/12/2018. c) Ativos e passivos contin-
gentes e obrigações legais: A Distribuidora não possui em 
31/12/2018 e 2017 ativo ou passivo contingente. d) Provisão: Em
31/12/2018 há uma provisão para créditos a receber, referente a re-
ceita com a prestação de serviços, em razão de renúncia à função de
agente fiduciário de uma emissão de debêntures.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Ilmos. Srs. Quotistas e Diretores da LIMINE TRUST Distribuido-
ra de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. - São Paulo, SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis da Limine Trust Distri-
buidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Limine Trust”) que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e 
as respectivas demonstrações do resultado, das demonstrações do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos flu-
xos de caixa para o semestre e exercício findos naquela data, bem 
como, as respectivas notas explicativas, incluindo o resumo das prin-
cipais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações con-
tábeis acima referidas quando lidas em conjunto com as notas expli-
cativas da Administração, que as acompanham, representam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira da Limine Trust Distribuidora de Títulos e Valo-
res Mobiliários Ltda. (“Limine Trust”), em 31 de dezembro de 2018, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
Semestre findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis as instituições financeiras autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção intitulada: “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. So-
mos independentes em relação a “Limine Trust”, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas Normas Profissionais emitidas pelo Conselho 

Federal de Contabilidade - CFC e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida foi suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A Administração 
da “Limine Trust” é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade da “Limine Trust” continuar operando, divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Distribuidora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela governança da “Limine Trust” são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela 
 auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
 tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 

 auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: i. Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. ii. Obtemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficá-
cia dos controles internos da Distribuidora. iii. Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 

 Administração. iv. Concluímos sobre a adequação do uso, pela Admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou circunstâncias que possa levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
“Limine Trust”. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Distribuidora a não mais manter-se
em continuidade operacional. v. Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada. vi. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi-
cativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 11 de março de 2019
FINAUD Auditores Independentes SS - CRC 2 SP 032.357/O-0

Welington Vieira Araújo - Contador - CRC 1 SP 136.741/O-6

A Diretoria
Azienda CM Outsourcing Asses. Contábil Ltda.

Miguel Novaes Herrera - TC - CRC 1SP 137.613/O-0

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1035593-74.2017.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,
Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) HEROS COMÉRCIO
EXTERIOR LTDA, CNPJ 10.693.376/0001-82, na pessoa de seu representante legal,
ADRIANA SILVA DE ASSIS, Brasileiro, Solteira, Empresária, CPF 288.237.218-30, com
endereço à Alameda Araraquara, 470, residência 04, Alphaville, CEP 06542-045, Santana
de Parnaiba - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por
parte de BANCO BRADESCO S/A, , para cobrança de R$ 75.512,25 (11/2017), referente
ao saldo devedor do Instrumento Particular de Confissão de Dívida e Outras Avenças (nº.
135.910). Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o “quantum” reclamado, acrescido
de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre
o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03
dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após
o prazo supra, para oferecerem embargos, facultando os executados nesse prazo,
reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em
execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado
curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras
as alegações de fato formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2019.          B 28 e 29/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009008-
65.2018.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III -
Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Bertholazzi, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a KARINA LAÍS FELGUEIRAS, CPF 249.930.998-94, na pessoa de seu
representante, que a Ação de Cumprimento de Sentença, requerida pelo Condomínio
Villaggio Di Firenze, foi julgada procedente, condenando a ré ao pagamento de R$
4.440,13(12/2018), corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários advocatícios
e demais cominações. Estando a ré em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que,
em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento voluntário do débito, sob
pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de 10%
(art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, inicia-
se o prazo de 15 dias para que a executada, independente de penhora ou nova intimação,
ofereça sua impugnação (art. 525 do C.P.C.). Será o presente edital, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS.     B 27 e 28/03

Integritas Participações S.A.
CNPJ/MF nº 05.505.174/0001-20 - NIRE 35.300.355.636
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária 

Ficam convocados os senhores acionistas de Integritas Participações S.A. (“Companhia”), a se reunir em Assembleia 
Geral Ordinária, que será realizada no dia 26/04/2019, às 13 hs, no auditório do edifício Austin, onde localiza-se a sede 
social da Companhia, na Capital de São Paulo, na Avenida Fagundes Filho, nº 145, térreo, CEP 04304-010 (“Sede da 
Companhia”), para tratar sobre a seguinte ordem do dia: (i) apreciação das contas dos administradores, exame, discussão 
e votação do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras, acompanhadas do parecer dos auditores 
independentes, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2018; (ii) deliberação acerca da destinação do lucro líquido 
apurado no exercício social encerrado em 31/12/2018; e (iii) eleição dos membros da Diretoria Executiva da Companhia. 
Adicionalmente, em atendimento ao disposto no artigo 133 da Lei nº 6.404/1976, comunicamos que as cópias dos docu-
mentos mencionados no item (i) estarão disponíveis aos acionistas na Sede da Companhia. São Paulo, 26/03/2019. Márcio 
Pinheiro Mendes - Diretor Presidente; Fernando Lameirinhas - Diretor Administrativo-Financeiro. (26, 27 e 28/03/2019)

Apsen Farmacêutica S/A
CNPJ/MF nº 62.462.015/0001-29 - NIRE 35300159632

Edital de Convocação
Ficam convidados os Senhores Acionistas da Companhia, a reunir-se em AGOE a realizar-se, em 1ª convocação, às 13h30 do dia 26/04/2019, na sede
da Companhia, localizada na cidade de São Paulo/SP, na Rua La Paz, nº 37/67, Santo Amaro, CEP 04755-020, para deliberar sobre a seguinte ordem do 
dia: Em AGO (a) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, o relatório da administração, as contas dos administradores e os resultados
da Companhia relacionados ao exercício social encerrado em 31/12/2018; (b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado
em 31/12/2018; e Em AGE (c) deliberar sobre a reeleição da atual Diretoria da Companhia para um mandato de 03 anos; e (d) deliberar sobre a
alteração do objeto social da Companhia, visando incluir a atividade de “Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano 
(CNAE 4644-3/01)”. Avisos: Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Companhia, os documentos a que se refere o artigo
133 da Lei 6.404/76, bem como os documentos necessários para a aprovação das demais deliberações da ordem do dia. São Paulo/SP, 25/03/2019. 
Renato Spallicci - Diretor Presidente; Renata Farias Spallicci - Diretora de Assuntos Corporativos.

Proudfoot Participações Ltda.
CNPJ/MF Nº 46.375.325/0001-50 NIRE 35220921503

Edital de Convocação - Reunião de Sócios
Ficam convocados os sócios da Proudfoot Participações Ltda. (“Sociedade”) a se reunirem em Reunião de 
Sócios, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 5 de abril de 2019, às 10:00 horas, na sede social da Afas 
Adviser Consultores Associados Ltda., localizada na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Manuel da Nóbrega, 1.280, 
10º andar, Paraíso, CEP 04001-902, a fi m de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: i. a dissolução e extinção da 
Sociedade; ii. a aprovação do Balanço Patrimonial para fi ns de dissolução e extinção da Sociedade; iii. a nomeação 
do responsável pelas medidas necessárias à extinção da Sociedade e guarda dos documentos e livros da Sociedade; 
e iv. aprovação do Distrato Social da Sociedade. São Paulo, 20.03.2019. Paulo Schiesari Filho - Administrador.
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José Eduardo Ruas Dias Mauricio - Procurador e Administrador
CPF: 002.110.048-98 - RG/RNE: 7544907

Rafael Aparecido do Valle - Contador
CRC: 1SP193330/O-9 - CPF: 272.845.668-25 - RG: 28.054.813-8

Balanço Patrimonial - Valores expressos em reais (R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 01/01/18 a 31/12/18

 Saldo em Saldo em
Ativo 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 265.685,18 525.056,53
Disponível 2.358,06 2.364,66
Bens numerarios 2.358,06 2.364,66
Clientes - 259.999,57
Clientes nacionais - 259.999,57
Outros créditos 3.153,02 2.518,20
Adiantamentos a funcionarios 634,82 -
Impostos a compensar 2.518,20 2.518,20
Estoques 260.174,10 260.174,10
Estoques de - atividade imobiliaria 260.174,10 260.174,10
Imóveis adquiridos para revenda 260.174,10 260.174,10
Não circulante 7.550.243,05 355.634,40
Investimentos 243,05 243,05
Outros investimentos 243,05 243,05
Participações societarias 243,05 243,05
Imobilizado 7.550.000,00 355.391,35
Imobilizado por aquisição 7.550.000,00 355.391,35
Total do ativo 7.815.928,23 880.690,93

Demonstração do Resultado
Receita operacional bruta 39.896,20
Outras atividades 39.896,20
(-) Deduções da receita bruta (1.456,24)
Impostos incidentes sobre vendas (1.456,24)
(=) Receita operacional liquida 38.439,96
(=) Lucro bruto 38.439,96
(+/-) Despesas operacionais (283.831,24)
De vendas (12.380,00)
Administrativas (247.043,28)
Administrativas (247.043,28)
Despesas fi nanceiras (4.643,74)

Em atendimento aos Princípios Gerais de Contabilidade e à legislação 
vigente, as Demonstrações Contábeis e estas Notas Explicativas, estão 
expressas em Reais (R$). Nota 1 - Sumário das Principais Práticas 
Contábeis: As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas em obe-
diência aos preceitos da Legislação Comercial; aos preceitos das Leis 
das Sociedades Anônimas; e aos Princípios de Contabilidade Geral-
mente aceitos. Nota 2 - Principais Práticas Contábeis: a) Determi-
nação do Resultado: O resultado é apurado em obediência ao regime 
de competência de exercícios, que foi de (R$ 248.455,30). b) Ativo 
Circulante e Ativo Não Circulante: Clientes referem-se à direitos a 
receber decorrentes de operações de vendas efetuadas a prazo ou 
da contra prestação de serviços de qualquer natureza apresentados 
pelo seu valor de face e, quando couber, atualizados monetariamente 
e a valor de mercado. A provisão para contas de realização duvidosa 
é calculada com base na experiência da administração com perdas 
em anos anteriores, condição de mercado e situação econômica. Os 
estoques são demonstrados pelo custo médio de aquisição ou pro-
dução, inferiores, respectivamente, ao custo de reposição e ao valor 
de realização. A existência de saldos em aplicações fi nanceiras está 
demonstrada pelo valor da aplicação, acrescidos dos rendimentos cor-
respondentes, apropriados até a data do balanço, com base no regime 
de competência. O ativo imobilizado é demonstrado ao custo ou valor 
de avaliação. As depreciações são calculadas pelo método linear, às 

 Saldo em Saldo em
Passivo 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 298.493,25 298.169,93
Empréstimos de terceiros CP 293.453,32 293.823,52
Empréstimos pessoas ligadas CP 293.453,32 293.823,52
Obrigações trabalhistas e prividenciarias 3.434,40 3.373,20
Obrigações com o pessoal 2.547,18 2.501,79
Obrigações previdenciarias 887,22 871,41
Obrigações tributarias 1.605,53 973,21
Impostos e contribuições a recolher 934,93 863,57
Tributos retidos a recolher 670,6 109,64
Não circulante 120.706,30 131.848,42
Obrigações a longo prazo 120.706,30 131.848,42
Obrigações tributarias 120.706,30 131.848,42
Impostos e contribuições dívida ativa 120.706,30 131.848,42
Patrimônio líquido 7.396.728,68 450.672,58
Capital social 842.076,92 842.076,92
Capital subscrito 842.000,00 842.000,00
Reserva de correção Monetaria do capital 76,92 76,92
Ajustes de avaliação patrimonial 7.194.608,65 -
Ajustes de avaliação patrimonial 7.194.608,65 -
Lucros e prejuízos acumulados (639.956,89) (391.404,34)
Lucros e prejuizos acumulados (391.501,59) (782.195,53)
Lucros e prejuízos do exercício (248.455,30) 390.791,19
Total do patrimônio líquido e passivo 7.815.928,23 880.690,93
(-) Receitas fi nanceiras 2,2
Despesas tributarias (19.766,42)
(=) Resultado antes da CS e IR (245.391,28)
Provisão para contribuição social (1.149,00)
Provisão para imposto de renda (1.915,02)
(=) Resultado negativo ou distribuível (248.455,30)
(=) Ebtida (240.749,74)

taxas mencionadas na Nota 04. c) Passivo Circulante e Passivo Não 
Circulante: Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e varia-
ções monetárias ou cambiais incorridos até a data do balanço.
Nota 3 - Estoques 2017 2018
Imóveis a vendas 260.174,10 260.174,10
Total 260.174,10 260.174,10
Nota 4 - Imobilizado: Avaliados pelo custo original mais reavaliação 
efetuada, e depreciada pelas taxas estabelecidas na legislação vigente.
  Depreciação 2017 2018
Imobilizado Custo Acumulação (Líquido) (Líquido)
Sítios, Terras 
 e Fazendas 355.391,35 - 355.391,35 -
Terrenos 7.550.000,00 - - 7.550.000,00
Nota 5 - Cobertura de seguros: Face à natureza de suas atividades a 
empresa adota a política de contratar cobertura de seguros com base 
no conceito secundário de “perda máxima provável” , o que corres-
ponde ao valor máximo passível de destruição em um mesmo evento. 
Nota 6 - Patrimônio Líquido: O Patrimônio Líquido é apresentado 
em valores atualizados e compreende o Acervo Patrimonial Líquido 
da Sociedade/Sócios distribuído nas seguintes rubricas:
 2017 2018
Patrimônio Líquido 60.809,90 7.396.728,68

Pedreira/SP - 31 de Dezembro de 2018

Empreendimentos Imobiliarios Caracol S/A
CNPJ: 53.859.120/0001-05

Demonstrações Financeiras 2018 - Valores expressos em reais (R$)
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União Europeia
proíbe uso de copos,
cotonetes e canudos

No esforço de combater o lixo nos oceanos, rios e lagos,
assim como a poluição como um todo, o Parlamento Europeu
aprovou  na quarta-feira (27) a proibição do consumo de uma
série produtos plásticos nos países que formam o bloco. A lista
tem dez itens e inclui cotonetes, pratos, canudos, copos, recipi-
entes para alimentos e bebidas. A proibição passa a valer a partir
de 2021.

As exceções se referem aos materiais de pesca e artes.
Pelo texto aprovado, as embalagens utilizadas no âmbito da

União Europeia devem ser adequadas até 2030.
O primeiro vice-presidente da Comissão Europeia, Frans Tim-

mermans, disse que os europeus saem na frente. “A Europa está
estabelecendo padrões novos e ambiciosos, pavimentando o ca-
minho para o resto do mundo.”

A comissária Karmenu Vella elogiou a iniciativa. “Todos de-
vemos estar muito orgulhosos destas novas regras porque com-
batem a poluição dos plásticos marinhos na sua nascente”, dis-
se. “Nossa principal tarefa será assegurar que estas medidas
ambiciosas sejam rapidamente implementadas na prática, o que
constituirá um trabalho comum para as autoridades públicas, os
produtores e os consumidores.”

Nas discussões, os parlamentares definiram ainda que 90%
das garrafas plásticas sejam coletadas até 2029 (77% até 2025).
Há, ainda, a recomendação para incorporar 25% de plástico re-
ciclado em garrafas PET a partir de 2025 e 30% todas as garra-
fas plásticas a partir de 2030. (Agencia Brasil)

A equipe econômica estuda
a redução de tributos sobre em-
presas, em troca da cobrança de
Imposto de Renda sobre divi-
dendos, disse  na quarta-feira
(27) o ministro da Economia,
Paulo Guedes. Em audiência pú-
blica na Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE) do Senado,
o ministro declarou que a medi-
da aumentaria a competitividade
do Brasil no exterior sem pio-
rar a distribuição de renda.

 “Se o mundo todo começa a
reduzir impostos sobre empre-
sas, como você consegue redu-
zir sem piorar a distribuição de

renda? Se pode abrir uma empre-
sa a 20% de imposto lá, e aqui a
34%, quem sabe podemos redu-
zir a 20% aqui, mas pega imposto
sobre dividendo e sobe? Tem que
fazer uma compensação. Estamos
dizendo o seguinte: vamos baixar
de empresas, mas aumentar em
dividendo. Isso que está sendo es-
tudado”, declarou o ministro.

Atualmente, as empresas bra-
sileiras que lucram mais de R$
20 mil por mês pagam 25% de
Imposto de Renda Pessoa Jurí-
dica (IRPJ) e 9% Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido
(CSLL), totalizando 34%. Em

compensação, desde 1995, o
Brasil não cobra Imposto de
Renda sobre dividendos (parce-
la do lucro distribuída aos acio-
nistas de uma empresa), na con-
tramão da prática internacional.

Segundo o ministro da Eco-
nomia, a carga tributária do Bra-
sil é alta. De acordo com Gue-
des, se os tributos fossem mais
baixos para toda a sociedade, o
governo não precisaria ter con-
cedido subsídios e desonerações
a setores específicos da econo-
mia nos últimos anos. Para ele,
tais políticas beneficiam apenas
setores com capacidade de pres-

são, enquanto empresas sem co-
nexões políticas quebram por
não conseguirem articular-se.

Sobre a intenção de o governo
reduzir os subsídios à agropecuária
e aumentar as operações de seguro
rural, Guedes respondeu que nunca
defendeu o fim de subsídios a um
segmento específico da economia,
mas a redução generalizada para to-
dos os setores. “Fui eu mesmo que
determinei uma compensação ao
setor agrícola depois que retiramos
a tarifa antidumping do leite em pó
importado, depois que os produto-
res brasileiros reclamaram”, reba-
teu. (Agencia Brasil)

A Câmara dos Deputados
aprovou  na quarta-feira (27) um
projeto de lei que permite à víti-
ma de violência doméstica soli-
citar ao juiz a decretação imedi-
ata do divórcio ou do rompimen-
to da união estável. A matéria se-
gue para apreciação do Senado.

O texto aprovado prevê a ne-
cessidade de a vítima ser infor-
mada sobre o direito de pedir
imediatamente o divórcio e a
possibilidade de o juizado deci-
dir sobre esse divórcio sem tra-
tar da partilha de bens, que po-
derá ser feita posteriormente.

A relatora do texto aprovado,
deputada Erika Kokay (PT-DF),
destacou que atualmente a lei já
permite o divórcio ou a dissolu-

Câmara aprova divórcio imediato
em casos de violência doméstica

ção da união estável em qualquer
hipótese, sem a necessidade de
que a vítima comprove violência 
doméstica para que o vínculo
seja rompido.

“Mesmo assim, o projeto tem
grandes méritos. O primeiro é cha-
mar atenção para o fato de que, en-
tre as vítimas de violência  domés-
tica e familiar, ainda há grande de-
sinformação sobre a possibilidade
de ajuizamento imediato da ação de
divórcio, sendo útil colocar na lei
a necessidade de orientar as víti-
mas sobre essa alternativa”, afir-
mou a deputada.

Em outra votação, parlamen-
tares aprovaram a proposta que
prorroga o início da licença-
maternidade a mulher ou o seu

filho permanecerem em interna-
ção hospitalar por mais de três
dias. O projeto também segue
para análise do Senado.

Segundo o texto, a licença
poderá ser suspensa, a critério
exclusivo da trabalhadora, se o
recém-nascido permanecer in-
ternado. A suspensão deverá
ocorrer depois de transcorridos

pelo menos 15 dias de seu gozo.
A licença interrompida é reto-
mada assim que houver alta hos-
pitalar do recém-nascido.

Da mesma forma, o pagamen-
to do salário-maternidade acom-
panhará a suspensão da licença e
será retomado quando a criança
sair do hospital e a licença voltar
a ser usufruída. (Agencia Brasil)
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Osasco-Audax e Sesi Vôlei Bauru
estão nas semifinais
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Superliga Cimed Feminina

Comemoração do Sesi Vôlei Bauru

Osasco-Audax (SP) e Sesi
Vôlei Bauru (SP) estão nas se-
mifinais da Superliga Cimed fe-
minina de vôlei 18/19. Na terça-
feira (26), a equipe de Osasco
(SP) e o time bauruense vence-
ram o terceiro e decisivo jogo do
playoff das quartas de final con-
tra, respectivamente, Hinode
Barueri (SP) e Sesc RJ por 3 sets
a 1 com parciais de 25/22, 25/
23, 23/25 e 25/23, no ginásio
José Correa, em Barueri (SP), e
24/26, 27/25, 25/23 e 25/19, no
ginásio do Tijuca, no Rio de Ja-
neiro (RJ).

No playoff das semifinais , o
Osasco-Audax duelará com o
Itambé/Minas (MG) enquanto o
Sesi Vôlei Bauru medirá forças
com o Dentil/Praia Clube (MG)
por um lugar na decisão.

No primeiro jogo da noite, o
Osasco-Audax contou com gran-
de atuação da oposta norte-ame-
ricana Destinee Hooker, maior
pontuadora da partida, com 34
pontos (27 de ataque, quatro de
saque e três de bloqueio). A ata-
cante ainda foi eleita a melhor do
confronto em votação popular e
ficou com o Troféu VivaVôlei.

Ao final do duelo, Hooker fez
questão de agradecer o apoio das
companheiras.

 “Foi uma vitória incrível.
Trabalhamos muito duro para
isso. Barueri é um time mui-
to competitivo, mas demos
tudo em quadra e conquista-
mos a classificação. O mais
importante foi o nosso traba-
lho em equipe. Uma cuidou da
outra em quadra, nos apoia-
mos o tempo todo. Lutamos

juntas e vencemos juntas”, afir-
mou Hooker.

Sesc RJ x Sesi Vôlei Bauru
No segundo jogo da noite, o

Sesi Vôlei Bauru contou com
uma atuação inspirada da pontei-
ra Tifanny, maior pontuadora do
confronto, com 28 pontos (26 de
ataque um de saque e um de blo-
queio). A atacante ainda foi a mais
votada no site da CBV e ficou
com o Troféu VivaVôlei.

“Conversei com as jogadoras
antes do jogo e falei que nenhu-
ma equipe começa no topo. To-
dos os times escrevem suas his-
tórias jogo a jogo. O Sesi Vôlei
Bauru foi crescendo ao longo
dos anos e Bauru é uma cidade
que apoia muito o esporte. O
Sesc RJ é um time muito forte e
muito bem treinado pelo Bernar-
dinho, portanto sabíamos que não
seria fácil. Só tenho que agrade-
cer a todos as jogadoras e a co-
missão técnica”, disse Tifanny.

No Sesc RJ, a central Mayha-
ra lamentou a irregularidade do
time carioca durante a tempora-
da. “O time fez grandes jogos, em
outros não se apresentou bem.
Assim foi a temporada inteira.
Tivemos problemas físicos, ten-
tamos nos encontrar, trabalha-
mos muito para atingir um pa-
drão, mas acabou não dando cer-
to. Hoje elas foram melhores que
no último jogo e nós não saca-
mos tão bem. Mérito de Bauru”,
analisou a Mayhara.

 O Sesi Vôlei Bauru chegou
na semifinal da Superliga Cimed
feminina pela primeira vez na sua
história.
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Rafa Câmara fecha WSK Super
Master no top-10 entre 90 pilotos

Rafael Câmara comemorando a vitória no pódio da
primeira etapa

Campeão brasileiro de kart
em 2018, o jovem Rafael Câma-
ra encerrou sua participação no
WSK Super Master neste final de
semana em Sarno, na Itália. O pi-
loto pernambucano atingiu o ob-
jetivo de terminar entre os dez
melhores na classificação final
da categoria OK Júnior, que reu-
niu 90 pilotos em suas quatro
etapas realizadas no primeiro tri-
mestre na Europa.

“Correr no WSK Super Mas-
ter foi uma experiência incrível.
O nível dos pilotos é altíssimo e
consegui terminar o campeona-
to na décima colocação entre
mais de 90 pilotos inscritos. Só
tenho a agradecer à Birel Art, que
tem apostado bastante em mim e
sinto que o trabalho está sendo
bem feito”, diz Câmara, que foi
o vencedor da etapa de abertura
do torneio, disputada em Adria,
e fechou o campeonato em oita-
vo já considerando a pontuação
final com descartes.

Contratado para fazer parte
do time de fábrica da Birel Art

em 2018, Câmara faz sua segun-
da temporada completa no kartis-
mo europeu e acumula diversas
conquistas no Brasil, sendo o tí-
tulo do Brasileiro de Kart de 2018
a principal delas. O piloto per-
nambucano também já foi cam-
peão paulista, além ter vencido o
Sul-Americano e o Brasileiro da
Rotax. Ele é bicampeão da Copa
São Paulo de Kart e vencedor do
Prêmio Capacete de Ouro nas
temporadas 2015 e 2016.

Em 2019, Câmara teve bons
resultados ao longo do WSK Su-
per Master e se mantém confiante
para o restante do ano no WSK.
“Ainda temos grandes desafios no
WSK esse ano e a equipe tem me
dado todo o suporte necessário,
então estou bem empolgado. Espe-
ro conquistar muitas vitórias e ter-
minar no top-5 da próxima vez”,
diz Câmara, que tem 13 anos.

A próxima etapa da principal
liga do kartismo europeu tam-
bém será em Sarno, na abertura
do WSK Euro Series, neste final
de semana.
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Maceió receberá o
Circuito TRIDAY Series 2019

Após o sucesso na abertura
do ano no Riacho Grande (SP),
o Circuito TRIDAY Series fará
sua estreia no Nordeste. No dia
14 de abril, a bela praia de Paju-
çará, em Maceió (AL), receberá
a competição que chegou para
movimentar o triatlo nacional,
com disputas  nas categorias
Sprint - 750m de natação, 20 km
de ciclismo e 5 km de corrida -
e Olímpico - 1.5km/40km/
10km. Será a primeira das cinco
provas do Campeonato Brasilei-
ro de Sprint e Paratriathlon, além
de valer pela segunda etapa do
campeonato alagoano.

O Circuito TRIDAY Series,
em suas terceira temporada, ga-
nhou ainda mais importância,
sendo que cinco provas forma-
rão o Campeonato Brasileiro de
Triathon Sprint, numa parceria
com a CBTri. O objetivo é fo-
mentar a modalidade e possibi-

litar que os atletas federados
possam somar pontos para uma
eventual convocação para os
mundiais. As etapas que compo-
rão o Brasileiro são Maceió (14/
04), Rio de Janeiro (12/05), Flo-
rianópolis (18/08), USP (25/08)
e Brasília (08/09).

A capital alagoana fará sua
estreia no Circuito, ampliando
ainda mais sua participação no tri-
atlo, pois é sede de uma das eta-
pas do IRONMAN 70.3 Brasil.
Eleita pelo atletas do circuito
com o “Melhor Local” para rea-
lizar a distância 70.3, ela não po-
deria ficar de fora do calendário
do Circuito TRIDAY Series, pois
atenderá também a todos os atle-
tas da região para distâncias me-
nores. A arena do evento estará
montada na Arena Multi Eventos,
na Av. Dr. Antonio Gouveia 925.

As inscrições para a segunda
etapa, assim como as demais,

Circuito TRIDAY Series 2019

estão abertas. A prova alagoana
tem taxa de R$ 300,00 mais ta-
xas e deverá feita pelo site ofi-
cial, www.tridayseries.com.br. 

O TRIDAY Series é uma rea-
lização da Unimited Sports, com

patrocínio da Mizuno e Omint,
apoio da Probiótica, Pedialyte
Pro, Trek, Lindoya Verão, Care
Club, Localiza e Verde Campo.
Mais informações no site ofici-
al, www.tridayseries.com.br 
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O Kartódromo Granja
Viana será palco de mais
uma grande corrida de endu-
rance com karts indoor. A
prova deste final de semana
será a 10 Horas São Paulo -
Paris, que terá dezenas de
equipes em busca da vitória
em uma disputa cheia de
desafios. A tomada de tem-
pos está marcada para as
9h30 da manhã deste sába-
do,  enquanto o início da
corrida será logo depois, às
11h.

Para as  10 Horas  São
Paulo - Paris, o traçado es-
colhido do KGV terá 1030
metros, além de 12 curvas,
com várias delas sendo per-
corridas pelos pilotos em
alta velocidade. A prova tem
o nome homenagem aos
franceses que já vieram ao
Brasil para disputar corri-
das no KGV em um verda-
deiro intercâmbio no kart
indoor .

“Tenho certeza que essa
prova de endurance rental
será um sucesso aqui  no
Kartódromo Granja Viana.
Até porque oferece uma das
maiores premiações do kart
amador: uma ajuda de via-
gem internacional e duas
vagas em uma competição
tradicional na França. Nós
já temos mais de 35 equipes
confirmadas e será um sá-
bado de bastante disputa na
pista. Muitos pilotos come-
çam com essa paixão pelo
kart indoor e depois não pa-
ram, seguem evoluindo e
depois disputam provas pro-
fissionais na Copa São Pau-
lo. É realmente bacana ver
esse crescimento dos pilo-
tos”, diz Felipe Giaffone,
proprietário do Kartódro-
mo Granja Viana.

As equipes da competi-
ção deverão conter no mí-
nimo 2 pilotos e no máxi-

Kartódromo Granja Viana
recebe competição de

endurance que dá vaga
para 24 Horas de Paris
Competição de kart amador terá duração de 10 horas neste

sábado, com largada prevista para as 11 horas da manhã no
KGV; equipe campeã ganha vaga nas 24 Horas de Paris e
ajuda de custo na viagem
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Endurance rental é atração mais uma vez no Kartódromo
Granja Viana

mo 10 integrantes. Os três
times melhores colocados
serão premiados, sendo que
a equipe vencedora levará 5
mil  reais  como ajuda de
custo para uma viagem até
a França para a disputa das
24 Horas de Rental Kart Pa-
ris. Caso as inscrições su-
perem o  número  de  55
equipes, o valor da premia-
ção para a equipe campeã
sobe  para  10  mi l  rea i s ,
sempre como ajuda de cus-
to para a viagem à França.
A inscrição para participar
das 10h Horas São Paulo-
Paris segue aberta e com o
valor de R$ 3.640 por kart.

Os vice-campeões das
10 Horas São Paulo - Paris
serão premiados com a ins-
cr ição para  as  24 Horas
Renta l  Kar t  de  Par i s .  A
equipe que terminar na ter-
ceira posição ganhará 50%
de desconto na inscrição
para a 2ª etapa do Enduran-
ce KGV, que acontecerá em
15 de junho.

Para as 10 Horas São
Paulo - Paris, todas as equi-
pes deverão comparecer ao
briefing dos pilotos com a
direção de prova no sábado
às 8h30 da manhã. Durante
a corrida, não haverá tem-
po máximo para cada pilo-
to ficar na pista, mas todas
as equipes deverão cumprir
no mínimo 10 vol tas  de
quatro minutos cada,  ou
seja ,  no mínimo 10 pi t -
stops em que as equipes
precisam passar por dentro
dos boxes e trocar seus pi-
lotos.

A largada, no sábado,
se rá  fe i ta  no  es t i lo  Le
Mans, com os karts enfilei-
rados na reta principal do
Kartódromo Granja Viana.
Para saber mais detalhes
sobre as 10 horas São Pau-
lo – Paris.


